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Esta pesquisa tem como objetivo investigar a história da metodologia da alfabetização pós-
construtivista para o trabalho docente na alfabetização, de modo a compreender suas 
especificidades no contexto ensino-aprendizagem em classes populares no Brasil. O estudo 
apresenta uma abordagem da história do tempo presente da didática utilizada pelo Grupo de 
Estudos sobre Educação, Metodologia de Pesquisa – Geempa. A pesquisa é de cunho 
qualitativo, na qual realizamos análise tanto documental quanto bibliográfica. A interpretação 
dos dados coletados pautou-se na análise de conteúdo segundo Bardin (1977) e foram 
utilizados diversos livros, além de onze periódicos produzidos por este grupo de pesquisa e 
documentos que se referem à alfabetização no país. Nessa perspectiva, o trabalho com o pós-
construtivismo diferencia-se por atuar junto a grupo de estudos de professores que buscam 
profissionalização e fomentam ações junto a pesquisadores, reuniões de estudos, cursos e 
assessorias, na busca por alfabetizar a todos e zerar o índice de evasão escolar. Na linha 
histórica do grupo, destaca-se a didática de base pós-construtivista, tendo como ponto de 
partida o princípio da igualdade das inteligências e o processo psicogenético de cada aluno, 
dentro de um Campo Conceitual de conhecimentos relacionados à leitura e à escrita. 
Constatou-se, no estudo, uma metodologia baseada no processo de aprendizagem e nas 
provocações didáticas que procuram atender a alunos mais distantes do conhecimento 
historicamente construído, como é o caso de alunos oriundos de classes populares, que 
pretendemos retratar por meio de uma visão de conjunto, desde suas origens no trabalho da 
matemática até sua integração à alfabetização em conjunto com professores, especialistas e 
alunos. 
 




The present research has as aim to inquire the history of post-constructivism literacy 
methodology directed to the teaching work in literacy in a way to comprehend its specificity 
in the teaching-learning context in public classes in Brazil. The study presents an approach on 
the present-day history of the didactics used by the Grupo de Estudos sobre Educação, 
Metodologia de pesquisa – Geempa. (Study Group on Education and Research Methodology 
– Geempa). The research has a qualitative nature, where documental and bibliographic 
analysis has been made. The data interpretation was guided by the content analysis as 
presented by Bardin (1977), using books and eleven periodics produced by this research 
group and documents referring to literacy in Brazil. In this perspective, the work with post-
constructivism differentiate itself for its action with a study group of teachers that look after 
their professionalization and encourage their actions together with researchers, study sessions, 
courses and advisories, in the search to literate all of the public and to clear the school dropout 
rates. In the historical line of the group, the post-constructivist based didactics stands out, 
having its starting point in the intelligence equality principle and the psychogenetic process of 
each student, inside a Conceptual Field of Knowledge related to reading and writing. It was 
found  in the study of a methodology based in the learning process and didactics inductions 
that aim in those students most distant of the historically built knowledge, as it happens with 
those students from public classes, that we seek to present through an overview, from its 
origins in mathematics to its integration in the literacy process together with teachers, 
specialists and students. 
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Este trabalho refere-se à alfabetização de classes populares sob o olhar histórico de 
uma proposta didática, da qual apresentaremos a construção e a ação ao longo de seus 47 anos 
de uso dentro do cenário educativo brasileiro. 
A ciência, como projeto da modernidade, assegura que nenhuma verdade concentra 
todo poder ou apresenta-se na sua versão final. Desta maneira, nenhuma das vertentes 
abordadas significa a versão final dos acontecimentos e dos processos didáticos na 
alfabetização, o que pressupõe uma análise de discursos produzidos em uma realidade social, 
carregada de significados e de uma imbricada relação entre saber e poder, em um determinado 
espaço e tempo. 
A opção pela investigação histórica de uma didática construída junto à classe popular 
considera tal questão e, por isso, poderá (ou não) apontar o impacto de práticas, métodos e 
princípios como contribuição para o aluno distante de experiências de leitura e escrita.  
No panorama educacional brasileiro, há uma necessidade de mudança em busca de 
qualidade na educação no Ensino Fundamental. Diante de milhares de brasileiros não 
alfabetizados na idade certa, justificam-se os estudos sobre a alfabetização no cenário 
educativo. 
Assim, percebe-se que a alfabetização no Brasil é um desafio, porquanto o 
analfabetismo ainda é encontrado em todo território nacional, apresentando, o país, 12,9 
milhões de analfabetos. Em 2015, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), divulgada em novembro de 2016 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a taxa de analfabetismo vem caindo na última década, mas o recuo é lento. 
Em 2014, eram 13,7 milhões de analfabetos entre as pessoas com mais de 15 anos, sendo que, 
em 2004, esse número era de 15,3 milhões, mostrando que a evolução da alfabetização, no 
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país, ainda se mostra muito lenta. Essa, portanto, é uma questão que ocupa as políticas 
públicas de todo país. Dentre tais políticas, temos o Plano Nacional de Educação (PNE), que, 
em sua meta número cinco, trata da erradicação do analfabetismo como um dos problemas 
existentes na atualidade, em especial, nas classes populares.  
A história da alfabetização no Brasil tem aberto suas fronteiras a novas realidades, 
revelando teorias de ensino-aprendizagem em espaços desconhecidos e em meio aos desafios 
do país. Situando-se na história da alfabetização, este trabalho foi influenciado por muitas das 
problemáticas que envolvem a temática e, entre as variáveis relacionadas, buscou-se trazer 
uma perspectiva em meio às teorias do conhecimento presentes no discurso e na prática de 
sala de aula. Dentro das questões teóricas que influenciaram o trabalho, procuramos 
considerar o caminho com mais potencialidades que podem enriquecer as abordagens aqui 
efetuadas. 
No universo das contribuições da didática para a construção da leitura e da escrita, 
quando as pesquisas de Emília Ferreiro
1
 (1999) foram disseminadas no país, por volta da 
década de 80, em seu livro Psicogênese da Língua Escrita, as possibilidades de sucesso junto 
a alunos, oriundos de classes populares, ampliaram-se. Antes de se conhecer a psicogênese da 
alfabetização, atribuía-se o fracasso escolar a questões como o absenteísmo escolar, a 
repetência, ou a deserção escolar, ou seja, tal fracasso era um problema de dimensão social. 
Quando o problema é visto a partir do sujeito cognoscente, aquele que constrói seu 
conhecimento mediante um professor que provoca pensamento a partir do seu processo, 
aliado aos conhecimentos científicos, possibilita-se uma mudança de paradigma, cujo 
                                                 
1
Emília Ferreiro, psicolinguista argentina, estudou e trabalhou com o biólogo suíço Jean Piaget (1896-1980). A 
autora concentrou suas pesquisas nos mecanismos cognitivos relacionados à leitura e à escrita em um trabalho 
experimental realizado em Buenos Aires junto a docentes e crianças de escolas primárias, no qual apresentou o 
processo do sujeito que aprende a escrever. Sua pesquisa e obra influenciaram a educação brasileira nos últimos 
30 anos, com a divulgação de seu livro na década de 80, influenciando normas do governo para a área de 
alfabetização, expressas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). 
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resultado é a construção e a apropriação dos conhecimentos, independente de questões 
sociais. 
Para o levantamento da legislação produzida sobre a alfabetização que repercute no 
discurso por trás das políticas públicas do país, consideraram-se os dados do Censo Escolar e 
um balanço da produção científica sobre o assunto ao longo de três décadas no Brasil.  
Os dados relativos ao Censo Escolar da Educação Básica 2016/Inep utilizam, como 
indicadores para análise de escolas públicas urbanas e rurais em todo o país, a média de 
alunos por turma, as taxas de transição (referentes a matrículas dos estudantes), a média de 
remuneração dos docentes, a formação docente, a regularidade do corpo docente, o esforço 
docente (caracterizado pelo número de escolas, etapas e alunos que o professor tenha 
trabalhado), a complexidade da gestão escolar (caracterizado pelo porte da escola, etapas que 
oferece, ou seja, modalidades de ensino que poderia oferecer) e o nível socioeconômico. 
Observa-se que não é feita uma correlação entre as metodologias utilizadas e o nível 
socioeconômico dos alunos no Censo Escolar, de modo a verificar, com profundidade, a 
relação entre ensino-aprendizagem e classe popular. As notas técnicas do Censo demonstram 
que, no Brasil, a maioria das escolas públicas atendem a alunos nos níveis socioeconômicos 
considerados mais baixos, entretanto não há um cruzamento entre os dados referentes à 
reprovação, à evasão, ao nível socioeconômico e às metodologias.  
A história de uma proposta para alfabetização de classes populares como tema deste 
trabalho definiu-se em função das preocupações que se me colocavam no espaço da minha 
experiência profissional e no confronto com o problema do analfabetismo na 
contemporaneidade.  
Em minha trajetória profissional, que sempre se deu na área da educação, obtive várias 
oportunidades de conhecer o trabalho escolar em diversos níveis que circularam entre escola, 
sala de aula, coordenação pedagógica, biblioteca e, em níveis intermediários de atuação, na 
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articulação de coordenação intermediária entre escolas e regional
2
. Sempre apaixonada pela 
educação, mas pouco encantada com os desafios que se me impunha na sala de aula, ao 
conhecer o trabalho do Geempa, pude ter uma nova perspectiva da sala de aula, em especial, 
no campo da alfabetização. No ano de 2004, comecei a frequentar grupos de estudos de 
professores que atuavam com esta proposta e, desde então, meu trabalho voltou-se para 
alfabetização e, há nove anos, atuo em sala de aula com alfabetização de crianças de seis anos 
de idade, no Ensino Fundamental de nove anos, em Brasília, sempre trabalhando com classe 
popular e me aperfeiçoando nos grupos de estudos semanais. Diante de inúmeras práticas de 
alfabetização difundidas, pouco se conhece desta maneira de ensinar. Foi então que, movida 
pelo desejo de compartilhar a história deste grupo, me propus a pesquisar as especificidades 
do pós-construtivismo como contributo para a história da alfabetização em classe popular. 
A opção por investigar a história da didática da ONG Geempa se fundamenta no fato 
dela trabalhar junto à formação de professores alfabetizadores, propiciando uma formação 
continuada que articula teoria e prática, vinculada a uma comunidade científica, por meio de 
cursos, assessorias, colóquios, materiais impressos que estão presentes nas reuniões de grupos 
de estudos de professores os quais se reúnem semanalmente para fazer esta proposta 
acontecer. Tudo isso com vistas a possibilitar uma efetiva alfabetização para todos os alunos, 
independente da renda, em contrapartida com projetos e metodologias aplicados a um mesmo 
público, mas com resultados diferentes nesse contexto. 
Porque cada um de nós também é a nossa circunstância, selecionei a história da 
construção didática da ONG Geempa como objeto de estudo com base na proximidade e na 
acessibilidade das fontes de informação. Não posso deixar, também, de sublinhar que o fato 
de ter travado conhecimento e ter aprofundado o relacionamento com pessoas que foram 
                                                 
2
Regional de ensino corresponde a uma coordenação geral das escolas das cidades no Distrito Federal, 
organizada por várias áreas do conhecimento. 
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professores e especialistas ao longo 13 anos em muito favoreceu a decisão tomada. Este fato 
não inviabilizou a preocupação nem anulou a necessidade de introduzir mecanismos de 
distanciamento face ao objeto estudado e de orientar, com objetividade, o processo de 
investigação. 
Neste sentido, os conhecimentos adquiridos e a experiência pessoal permitem 
identificar a importância das questões estudadas, contudo esta perspectiva própria tem de ser 
relativizada por outros pontos de vista, valorizando-se olhares diversificados e discursos que 
os veiculam. No caso do tema em estudo, privilegiou-se a abundância das fontes de 
informação e de seus significantes, para encontrar narrações de fatos reais, convergências de 
análise ou pontos discordantes. 
Paralelo às fontes encontradas nesta instituição, buscaram-se informações na 
legislação sobre a alfabetização produzida no Brasil, de modo a encontrar ressonâncias e 
contrapontos com a teoria sustentada pelo grupo em questão. 
As políticas públicas no Brasil têm possibilitado ações e metas frente à complexidade 
dos problemas na educação brasileira, no entanto há muitos desafios. As práticas didático-
pedagógicas podem, em certos cenários, contribuir para o quadro de desigualdades quando 
não alcançam determinados grupos de alunos. Ferreiro (1999) fala de “seleção social”, algo 
relacionado ao papel do sistema educativo, o que não é uma intenção consciente de 
indivíduos. Como consequência desta seleção, observa-se uma estigmatização de alunos de 
uma classe social menos favorecida e percebe-se que se tem computado, nos seus problemas 
sociais, a explicação para suas não aprendizagens. São os alunos de “famílias desestruturadas” 
que, por isso, têm dificuldades em aprender, como se houvesse famílias ditas “estruturadas”, 
sendo aquilo que se entende por estrutura, na verdade, um padrão culturalmente estabelecido. 
Na perspectiva pedagógica, os problemas das aprendizagens estão baseados nos 
métodos. Na busca do método eficaz, houve a elaboração de métodos sintéticos que partem de 
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elementos menores que a palavra, métodos analíticos que partem de unidades maiores. Com a 
linguística, surgiu o método fonético. Nesse sentido, identificar os processos de aprender e 
ensinar, no campo da alfabetização, possibilitará uma compreensão das contribuições do pós-
construtivismo que se designa como uma teoria fundamentada no princípio de que todos 
podem aprender, desde que ocorram boas provocações. 
No entanto, surge o questionamento: quais são as especificidades da metodologia de 
alfabetização pós-construtivista para o trabalho docente em classes populares no Brasil? Neste 
trabalho, a opção por esta metodologia em destaque ocorre por considerarmos, na trajetória 
deste grupo de pesquisas Geempa, a ação e a construção de uma didática alicerçada no sujeito 
ativo e operante de seus conhecimentos e sempre próxima a professores e estudantes de 
escolas públicas no país. 
Para que se entenda a importância de descrever a história da construção desta 
metodologia, precisaremos compreender as condições de ampliação da educação escolar para 
as classes populares nas décadas de 80/90 do século XX no Brasil, assim como as 
consequências desta ampliação e os impactos na ação docente. 
Quando se fala em práticas alfabetizadoras, é preciso ter em conta algumas variáveis, 
principalmente no ensino público: autonomia para utilização de metodologias de alfabetização 
na escola pública, avaliações referentes à alfabetização no país, currículo, políticas públicas 
de alfabetização, concepções de aprendizagem. 
Com base nestas variáveis, esta pesquisa tem como objetivo principal investigar a 
história da metodologia da alfabetização pós-construtivista para o trabalho docente na 
alfabetização, de modo a compreender suas especificidades no contexto ensino e 
aprendizagem em classes populares no Brasil, a partir dos seguintes objetivos específicos: 
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a) Identificar como se deu a ampliação da educação para as classes 
populares brasileiras. 
b) Caracterizar uma didática voltada para a alfabetização de alunos em 
classes populares. 
c) Diferenciar a metodologia de alfabetização pós-construtivista em suas 
especificidades para o trabalho docente em classes populares. 
Toda a pesquisa foi documental, tendo como referência leis, relatórios sobre 
alfabetização no Brasil e alguns dos materiais produzidos pela ONG ao longo de seus 47 anos. 
No entanto, fez-se necessário selecionar as publicações que explicitaram as grandes mudanças 
no grupo, os princípios e pensadores que influenciaram suas ações em determinados 
momentos junto a professores, em classes experimentais a partir da análise de conteúdo 
segundo Bardin (1977). A abordagem realizada refere-se a uma metodologia de cunho 
processual utilizada no primeiro ano do Ensino Fundamental de nove anos no Brasil, em 
escolas públicas do país. 
Ao considerar as políticas públicas sobre alfabetização e descrever a metodologia pós-
construtivista, pode-se observar um olhar inclusivo para o aluno de classe popular que nem 
sempre, por estar matriculado em uma escola pública, teve seu direito à aprendizagem 
garantido como está previsto na Constituição Brasileira. 
Dessa forma, o presente trabalho foi organizado da seguinte maneira. No capítulo 1, 
contextualizando o universo da pesquisa, apresentam-se dados do relatório sobre os trabalhos 
acerca da alfabetização dos anos de 1961-1989, com considerações pertinentes à compreensão 
da necessidade de propor uma investigação sobre metodologia e classe popular, tendo a 
perspectiva histórica como contributo para as demandas educacionais. O conceito de 
alfabetização que será tomado neste trabalho também foi abordado, visto que há muitos 
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trabalhos acadêmicos que trazem diferentes entendimentos do assunto. A relação entre 
método, didática e processo vem ao encontro das temáticas produzidas ao longo das pesquisas 
sobre a alfabetização no país. Uma breve descrição das principais teorias do conhecimento é 
trazida para subsidiar o entendimento da articulação das metodologias de base processual. A 
história das filiações teóricas do pós-construtivismo é considerada, visto que, ao longo da 
construção histórica dessa metodologia, ocorreram mudanças quanto ao entendimento acerca 
do ensino-aprendizagem. Por fim, este capítulo ainda apresenta o contexto da educação 
escolar no Brasil com a ampliação da oferta do ensino público para classe popular. 
No capítulo dois, é apresentada a trajetória investigativa deste trabalho, detalhando o 
processo de tratamento de dados para análise de conteúdo segundo Bardin (1977). Para uma 
investigação documental e sua fiabilidade, fazem-se necessárias uma análise e uma 
categorização minuciosas para as inferências necessárias à interpretação de dados. 
O capítulo três inicia-se com elementos que pretendem elucidar a diferença de uma 
didática pautada na correlação objeto de conhecimento e ensino, e outra que relaciona a ação 
didática ao processo do aluno sujeito cognoscente e ativo. Em seguida, traz a história dessa 
ONG, desde suas origens e atividades em termos de ações para formação de professores, 
classes experimentais e publicações de livros e periódicos. E, por fim, apresenta qual é a 
didática que a ONG postula, quais são os seus diferenciais e as suas possíveis contribuições 




1 CONTEXTUALIZANDO O UNIVERSO DA PESQUISA 
 
Este capítulo apresentará um balanço das produções científicas de 30 anos de trabalhos 
sobre alfabetização no Brasil, assim como as teorias sobre o conhecimento entendidas como 
base para articulação de metodologias de cunho processual. Com a obrigatoriedade da oferta 
do Ensino Fundamental e sua consequente ampliação, os impactos e desafios para melhoria na 
qualidade da educação no país aparecerão na apresentação da contextualização entre escola e 
classe popular. 
 
1.1 Conhecendo a alfabetização no Brasil sob os ombros da produção científica 
 
No sentido de contextualizar esta investigação no que se refere a trabalhos científicos 
sobre alfabetização no Brasil, buscou-se, na pesquisa denominada “estado do conhecimento” 
em alfabetização, financiada pelo Ministério da Educação/Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (MEC/Inep), dados relevantes na história da produção brasileira que 
pudessem trazer elementos que ressaltam a originalidade deste trabalho. Dos trabalhos 
referentes a esta pesquisa, não foi encontrada referência em didática para classe popular com 
uma metodologia voltada ao processo do aluno, por isso a investigação ressalta esta 
metodologia pós-construtivista. 
Os resultados deste relatório referem-se, pois, ao período de 1961-1989, apresentando 
três décadas de produção acadêmica de teses e dissertações sobre o tema alfabetização, em 
cursos de Pós-Graduação das seguintes áreas: Educação, Psicologia, Letras e Distúrbios da 
Comunicação. 
Segundo este relatório, observa-se um aumento de trabalhos acadêmicos referentes à 
alfabetização apenas na década de 80, época em que a ONG Geempa começou a atuar mais 
especificamente na área, tendo em vista que, em suas origens, trabalhou principalmente com a 
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matemática. Ao se deparar com o analfabetismo, ampliou seu trabalho e passou a dar enfoque 
à alfabetização e, para a construção deste caminho, utilizou muitas concepções e conceitos 
que já eram trabalhados na matemática, como se pode verificar no relato:  
Em plena era do “milagre econômico” [...] no contra fluxo de projetos governamentais de 
alfabetização como o MOBRAL o Geempa já havia iniciado, em 1978, numa classe 
experimental da Vila Santo Operário, na periferia de Canoas/RS, através do financiamento da 
Fundação Ford e com a participação da comunidade local, um projeto inovador de pesquisas 
em torno das aprendizagens escolares em segmentos populares. Consolida-se mais uma vez o 
compromisso político do Geempa com o processo de construção de uma proposta didática de 
alfabetização dirigida aos segmentos populares, tendo por base os conhecimentos que já havia 
acumulado a respeito do processo de aprendizagens em Matemática e suas repercussões para o 
estudo da psicologia da Inteligência. (ROCHA, A. L., 2000, p. 9) 
Nesta época, no Brasil, ocorriam algumas políticas públicas frente ao analfabetismo. O 
Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) foi um órgão do governo brasileiro, 
instituído pelo decreto nº 62. 455, de 22 de março de 1968 e autorizado pela Lei nº 5.379 de 
15 de dezembro de 1967, época do regime militar. (COSTA & ROCHA, 1973, pp. 9-11). 
O método utilizado no MOBRAL substituiu o método de alfabetização de Paulo 
Freire, pois, como este recebia recursos das estatais, tornara-se uma “persona non grata” pelo 
regime da época. Apesar desta situação, o MOBRAL continuou utilizando elementos da 
proposta de Paulo Freire, tais como o conceito de “palavra geradora”. No entanto, estas 
palavras eram definidas pelo governo, e o programa funcionou apenas por uma década e, 
depois desse período, com a recessão econômica, não teve continuidade. Ao atuar na 
alfabetização, o Geempa se colocava no “contra fluxo” do que estava aqui estabelecido, como 
o relato explicita, no sentido de não caminhar com “o controle” do regime militar, uma vez 




Frente a iniciativas e tantos projetos de alfabetização no país, fez-se necessário 
considerar o cenário político, social e o conceito de alfabetização, tendo em vista que se 
enseja apontar para a didática apresentada na história do Geempa. Nos trabalhos acadêmicos 
analisados na pesquisa “estado do conhecimento”, referida anteriormente, é possível ter uma 
ideia sobre o conceito e o cenário acerca da alfabetização nas primeiras décadas de atuação da 
ONG, como é possível perceber a seguir. 
Alfabetização é aqui entendida como o processo de aquisição da língua escrita, isto é, de 
aprendizagem das habilidades básicas de leitura e de escrita; exclui-se, pois, a produção a 
respeito do desenvolvimento do domínio da língua escrita, aperfeiçoamento e ampliação 
dessas habilidades. É que, embora o processo de aprendizagem da língua escrita seja um 
processo permanente, nunca interrompido, não parece apropriado, nem etimológica, nem 
pedagogicamente, que o termo alfabetização designe, como querem alguns, tanto o processo 
de aquisição das habilidades de leitura e escrita quanto o processo de desenvolvimento dessas 
habilidades. Etimologicamente, o termo alfabetização não ultrapassa o significado de 
“processo de aquisição do alfabeto”, ou seja, de aprendizagem da língua escrita, das 
habilidades de ler e escrever; pedagogicamente, atribuir um significado mais amplo ao 
processo de alfabetização seria negar-lhe a especificidade, com reflexos negativos na 
caracterização de sua natureza, na configuração das habilidades básicas de leitura e escrita, na 
definição da competência em alfabetizar. Entretanto, é preciso explicitar que, ao assumir o 
conceito de alfabetização como processo de aquisição da língua escrita, não se exclui os usos e 
funções sociais da leitura e da escrita, em que estão inseridos os alfabetizadores e 
alfabetizandos. (SOARES & MACIEL, 2000, p. 16) 
 
Como há controvérsias quanto ao conceito de alfabetização, importa considerar o que 
apontam relatórios como este, ao trazerem as concepções do assunto as quais estão por trás 
das políticas públicas do país. Apesar da palavra alfabetização etimologicamente se referir 
apenas à aquisição do alfabeto, encontram-se trabalhos e projetos que propõem práticas que 
denotam a aquisição da língua; em outros, por sua vez, está implícita a ideia da função social 
da leitura. O conceito de alfabetização utilizado pelo Geempa vai ao encontro de uma prática 
que busca ir para além da aquisição do código escrito, visto que, segundo o pós-
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construtivismo, o alfabetizado é uma pessoa que consegue ler e escrever um texto simples e, 
para isto, deve ter em seu repertório, no mínimo, dois terços dos sons das letras, não ser um 
soletrador, enxergar o todo das palavras e não se perder na segmentação das sílabas 
(GEEMPA, 2013). 
Quando o Geempa apresenta este conceito, parece explicitar o seu entendimento 
acerca da função social que a alfabetização apresenta, assim como as possibilidades de 
autonomia que os sujeitos sociais passam a ter como garantia para sua cidadania. Não é 
incomum encontrarmos, nas camadas populares brasileiras, pessoas ditas alfabetizadas que 
são apenas soletradores, ou seja, adquiriram o código, mas não adquiriram as habilidades 
necessárias para os usos sociais, para inferir, por exemplo, situações do que está posto em 
textos. Há uma parcela brasileira, que, mesmo com seus direitos garantidos no que se refere à 
permanência escolar, saem sem as habilidades e competências previstas para sua vida. São 
pessoas que aprendem a articular suas vidas, mas que talvez estejam privadas de uma análise 
mais crítica para poder exercer suas contribuições de maneira mais autônoma e não 
influenciadas por grupos minoritários que “controlam” as “massas” de acordo com seus 
interesses. 
Seguindo a análise das pesquisas acerca da alfabetização, no que se refere a métodos e 
proposta didática, que este trabalho apresentará na história deste grupo, há aspectos que foram 
privilegiados na produção científica no Brasil nas décadas de 60, 70 e 80: no caso dos 
métodos, a temática está presente em 56% da produção dos anos 80, no entanto este é um 
tema que sofreu um decréscimo, tendo em vista a produção referente à proposta didática que, 
já na década de 80, representava mais de 80% das produções deste período. Mesmo com a 
persistência de métodos tradicionais de alfabetização, percebe-se que é crescente a busca por 
novos paradigmas. Uma possível explicação para este decréscimo na produção acadêmica e 
científica sobre métodos de alfabetização e aumento de propostas inovadoras está no 
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“reiterado fracasso em alfabetização”, que, no Brasil, vem colocando tais métodos sob 
suspeita. Outra explicação pode ser encontrada nos contributos da Psicologia Genética e 
Pedagogia Progressiva, como referencial metodológico distante dos métodos ditos analíticos 
ou sintéticos (SOARES & MACIEL, 2000, p. 17). 
A busca de novos paradigmas continua sendo necessária enquanto há crianças e 
adultos excluídos no tocante às aprendizagens, sobretudo na alfabetização. Apesar de 
pesquisas como a de Ferreiro (1999) e o impacto que causaram na educação brasileira, 
trazendo novos paradigmas e novas políticas públicas, não há coerência entre discurso e 
prática, e os resultados confirmam a problemática. Seria impossível, neste trabalho, esgotar as 
variantes implicadas neste contexto. 
Ao apresentar a história deste grupo, é possível observar quais as ideias e paradigmas 
estão presentes em sua atuação. Segundo o pós-construtivismo, é possível alfabetizar todas as 
crianças, independentemente se de classe popular e, assim, contribuir para a erradicação do 
analfabetismo no país, e, com uma rede de especialistas e professores pesquisadores em 
contínua formação, o Geempa se propõe a esta tarefa. Neste trabalho, a discussão de proposta 
didática é retomada na busca de um novo fazer pedagógico na alfabetização. 
Para além de métodos, esta pesquisa propõe o tema alfabetização como construção de 
novos paradigmas, para uma proposta didática centrada nas complexidades que encontramos 
no trabalho com a classe popular. Esta didática parece não se encaixar na classificação em 
métodos analíticos ou sintéticos, mas tem como base o sujeito que aprende, considerando os 
processos psicogenéticos, dentro de esquemas e a partir de uma variedade de situações. Estas 
situações, segundo Vergnaud (2015, p. 21), envolvem muitos conceitos e, portanto, não há 
uma situação para um conceito ou o contrário. “Há sempre uma variedade de conceitos para 
tratar de uma variedade de situações. Temos de colocar ordem nisso tudo, classificando as 
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situações, as operações de pensamento necessárias para tratar delas e das formas de 
organização da atividade, os esquemas.” 
Tal afirmação fundamenta a ideia de um trabalho pautado no processo do aluno e não 
em conteúdos, pois, como afirma Vergnaud (2015), há sempre uma variedade de conceitos. 
Desta forma, não se pode escolher um conteúdo para um determinado tempo sem considerar 
as situações e operações de pensamento agindo nos esquemas. Segundo o pós-construtivismo, 
desconsiderar os esquemas é como “trabalhar no escuro”, o que pode levar a um erro didático 
no sentido de se provocar demais ou de menos, tornando as aprendizagens morosas ou até 
impossíveis para alguns. Tendo em vista esta questão, são necessárias pesquisas científicas 
que possam corroborar com elementos para pensar a didática na alfabetização, principalmente 
no que tange às classes populares. Esta afirmação aponta para a necessidade de ir além do 
método, pois não há uma “receita” pronta e aplicável a todos os alunos, há possibilidades de 
princípios que podem nortear práticas pensadas para situações que articulam conceitos que se 
dirigem ao processo do aluno, para que se obtenha uma ação didática eficaz.  
Seguindo na linha apresentada na pesquisa sobre o “estado do conhecimento”, há, 
dentre o ordenamento dos trabalhos acadêmicos no enquadramento teórico, trabalhos 
classificados como sendo filiados à Psicologia Genética com referencial cognitivista, com 
eixo epistemológico construtivista, definido pelo caráter interacionista na síntese entre sujeito 
e objeto. A alfabetização é vista como processo de construção de conhecimentos e, portanto, 
sua intervenção considera os níveis psicogenéticos, abrangendo coordenação de ações, 
funções simbólicas ou de representações operatórias (SOARES & MACIEL, 2000, p. 28). 
A didática pós-construtivista poderia ser classificada dentro desta organização. No 
início de suas pesquisas, teve seu trabalho pautado no eixo epistemológico construtivista 
piagetiano. No entanto, ao longo dos anos, passou por uma ruptura, intitulando-se, em 
determinado período, como construtivismo pós-piagetiano e, posteriormente, pós-
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construtivista por razões teóricas que serão abordadas no capítulo referente à história do 
Geempa. Há novos elementos fundantes que marcam o diferencial, como os outros e o Outro, 
caracterizando o aspecto sociocultural, o subjetivo e o dramático. Tais elementos levarão à 
compreensão de que o trabalho do pós-construtivismo não se enquadra na teoria da Psicologia 
Genética, com referencial cognitivista e eixo epistemológico construtivista, uma vez que esses 
não consideram o elemento cultural e o Outro, o que também diferencia o trabalho do pós-
construtivismo. Segundo Grossi: “Tornamo-nos pessoas, sujeitos de verdade, se 
internalizamos os outros, constituindo-nos um ‘Outro’ que, por sua vez, é processo, 
continuamente enriquecido ou empobrecido na troca ou no isolamento, ao longo de toda a 
nossa vida” (Grossi, 1993, p. 96). 
Esse “Outro” com “O” maiúsculo, é uma novidade quando se consideram os eixos 
pelos quais circula a aquisição do conhecimento. No capítulo referente às teorias do 
conhecimento, este assunto será aprofundado. Em termos de classificação de trabalhos 
científicos segundo a teoria, encontram-se alguns trabalhos referentes à teoria pós-
construtivista. Na última análise de trabalhos do país, a classificação encontrada não abrange 
essa construção do Geempa, como se pode verificar no relatório sobre o “estado do 
conhecimento”. 
Ao iniciar o trabalho sobre a história do Geempa, encontramos três dissertações 
relacionadas à ONG que enriquecem o cenário político e educacional, fazendo referência à 
didática pós-construtivista. O primeiro deles apresenta O Projeto-piloto Rio Grande do Sul, 
de alfabetização: um olhar de estranhamento sobre seus materiais didáticos (SCHINEIDER, 
2009). Neste trabalho, a autora propõe-se a examinar três programas-piloto para alfabetização 
de seis anos no Rio Grande do Sul, no ano de 2007, com 600 turmas de alfabetização, 
discutindo a invenção de conhecimentos a partir de estudos culturais, analisando materiais 
didáticos com foco no Geempa. A autora escolheu como categorias para sua análise, o método 
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fônico, o construtivismo e o letramento. Concluindo, a autora defende que o estudo não 
pretende apontar se algo é bom ou ruim, mas que nenhuma instituição está isenta de relações 
de poder que são essenciais para a constituição da sociedade. Quando se apresenta a questão 
do currículo versus método, insere-se uma preocupação com a “autonomia” dada para a 
construção do currículo. A autora imagina que a “falta de orientação mais específica (sobre 
quais os conteúdos devem orientar o trabalho no 1º ano) poderia ser uma forma de ‘valorizar’ 
as práticas locais, construindo o professor um novo currículo a partir do contexto dos seus 
alunos, de sua cultura” (SCHINEIDER, 2009, p. 38). Nesse trabalho, a autora relata o que 
chama de práticas consideradas “economia do controle” que, segundo ela, em uma visão 
Foucaltiana, são espaços de vigilância entre sujeitos. Seus argumentos baseiam-se em autores 
como Foucault (2006), Ô (2003) e Street Lefstein (2007). Para a autora, o grande problema da 
escola não está em um método ineficiente, mas em toda estrutura escolar (SCHINEIDER, 
2009, p. 65). Essa forma de ver o processo educacional é algo que discutiremos ao descrever a 
construção da história da didática geempiana, que apresenta metodologia e princípios 
sustentados no que se denomina pós-construtivismo. 
Outro trabalho acadêmico, sob o título Todos podem aprender: narrativas de 
professoras alfabetizadoras sobre uma experiência de formação continuada e suas 
repercussões na cultura escolar (REDON, 2009), teve como objetivo analisar o impacto da 
proposta geempiana, nos anos de 2002 e 2003, em um convênio entre a referida ONG e a 
Secretaria Municipal de Londrina, com nove professores atuantes na primeira série do Ensino 
Fundamental, em escolas municipais. A autora analisou os impactos que as representações 
encontradas no princípio geempiano “Todos podem aprender” teriam na cultura escolar, além 
de analisar os efeitos e as ações necessárias para a consolidação desse processo. Ela teve, 
como referência metodológica, o trabalho de Delory-Momberger, que evoca narrativas no 
coletivo das professoras pesquisadas como base para reflexão e análise. Por fim, concluiu seus 
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estudos dizendo que o princípio “Todos podem aprender”, apesar de ter impactado e 
modificado a prática das professoras, não se concretizou em sua atuação profissional, mas 
permanece no anseio de um ensino-aprendizagem efetivo. Foi um trabalho pautado na ação 
desenvolvida pela ONG Geempa em parceria com políticas educacionais, que se propõe a 
transformar o fazer profissional de alfabetizadores com enfrentamento, coragem e “militância 
pedagógica”. 
Em trabalho mais recente, Grupos áulicos: da organização cotidiana da sala de aula 
ao direito à aprendizagem, Tuboiti (2012) destacou a proposta pós-construtivista. A autora, 
no referido trabalho, trouxe uma análise de como este procedimento didático oportuniza o 
direito de aprender em uma turma de alunos de seis anos do Ensino Fundamental. Ela teve 
como objetivo identificar o impacto dos grupos áulicos em relação ao ensino, às 
aprendizagens e às relações entre professor-aluno e aluno-aluno, baseando-se em autores 
como Monteiro (2007), Brandão (2009), Branco (2009), Colaço, (2009), Goulart, (2009), 
Pinto (2010) e Rodrigues (2010). Os instrumentos utilizados foram a observação participante, 
a entrevista não estruturada e a análise documental, tendo como sujeito da pesquisa uma 
turma de 1º ano do Ensino Fundamental, de classe popular, com uma professora que aplica a 
proposta pós-construtivista. A autora conclui seu trabalho pontuando a possibilidade de 
construir uma ação que rompa com posturas tradicionais e possa dar lugar à emancipação, ao 
direito de todos aprenderem. Mais uma vez, a pesquisa aponta para um movimento, 
aparentemente pequeno perto do que se tem que pensar sobre alfabetização no Brasil, mas que 
faz desejar conhecer toda a história da construção desta didática junto às classes populares. 
Ao escrever um trabalho relacionado ao Geempa, não há a preocupação com 
repetições, tendo em vista outros trabalhos relacionados à ONG, pois, nesse “mergulho” na 
história desta ONG, existe o desejo de apresentar uma perspectiva histórica, que traz à tona, 
para além da didática, as ideias, a construção de um grupo de pesquisa, que se encontra 
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reinventando o seu fazer pedagógico, segundo seus representantes, movidos pelo desejo de 
fazer diferença na vida de milhões de analfabetos brasileiros que ficam pelo caminho. 
Procuramos, assim, seguir o caminho da originalidade, no sentido de tentar trazer, 
dentro de um tema bastante pesquisado, uma perspectiva diferente. O caminho a seguir está 
em uma interpretação original dos mesmos problemas. Para tanto, buscamos alargar o 
repertório temático, apontando para outro ponto de vista (NÓVOA, 2015, p. 208). 
O caminho desta investigação pautou-se nas inferências da história desta ONG, vista a 
partir de contribuições presentes em suas publicações e em suas ações nas formações junto a 
professores alfabetizadores, nas classes de aula que utilizam a proposta, nas parcerias com o 
governo em relação ao cenário brasileiro no tocante ao analfabetismo e nas políticas públicas 
para alfabetização. 
 
1.2 As teorias do conhecimento 
 
Em todo o processo da história da humanidade, muitas explicações foram base para o 
entendimento de como se aprende, como o ser humano adquire os conhecimentos acumulados 
ao longo da vida. Segundo Grossi (1997, p. 15-16), dentre as teorias do conhecimento 
destacam-se três concepções, as quais serão apresentadas no decorrer desta secção. 
A primeira concepção aqui abordada é o Inatismo. Nesta forma de pensar, as ideias 
estão centradas no sujeito que aprende; este sujeito traz, em si, uma bagagem, os 
conhecimentos são hereditários, ou seja, todos já nascem com o conhecimento. A capacidade 
de aprender do sujeito está determinada por seu “estoque de inteligência”, o qual recebeu 
naturalmente. As proposições acerca da facilidade ou não para aprender algo se fundamentam 
nesta concepção, debitando o fracasso escolar da “conta da natureza”. Segundo Grossi (2007a, 
19 
 
p. 15), o Inatismo é a corrente de pensamento na qual a sede do conhecimento está centrada 
no sujeito que aprende, englobando muito do racionalismo. 
As não aprendizagens atribuídas à questão da maturidade têm seu fundamento no 
inatismo. O sujeito tem, na sua natureza, a explicação para aprender ou não. 
Esquematicamente, este pode ser representado como na figura 1, a seguir. 





Fonte: GEEMPA, 2013, p. 106 
 
A segunda concepção é a chamada empirista. Nela, as ideias estão centradas na 
realidade, na experiência. Uma frase de Aristóteles fundamenta tal concepção: “Nada está na 
inteligência que não tenha passado pelos sentidos”. Tais proposições surgem como uma 
ruptura com as ideias inatistas e, nesta concepção, o extrair de dentro mantém influências até 
os tempos atuais nas práticas educativas. Esta frase de Aristóteles é pouco questionada, 
porquanto apresenta uma explicação razoável para o funcionamento da inteligência. Neste 
sentido, a relação entre conhecimento da realidade e o sujeito perpassa pelo contato com a 
variedade de coisas no mundo. Tal percepção continua como um dos preconceitos velados 
que compõem o leque de naturalização do fracasso escolar, ou seja, “justificam” as não 
aprendizagens e escamoteiam a origem das não “ensinagens”. O empirismo atribui à fonte de 
qualquer aprendizagem a experiência e a realidade, segundo Grossi (2007a, p. 15). 











Fonte: Geempa, 2013, p. 106 
Fazem parte do empirismo todas as correntes de pensamento que se têm pautado na 
experiência a origem única e fundamental do conhecimento que alguns, em última análise, 
referem-se a uma experiência sensorial. No entanto, essa corrente de pensamento assume 
diferentes manifestações e atitudes ao longo do tempo, seja na Grécia, seja Idade Média, seja 
na Idade Moderna, verificando-se notáveis divergências entre os adeptos do empirismo 
científico. Porém, qualquer que seja a tendência, o que distingue o empirismo das demais 
formas de pensamento é a tese de que todo e qualquer conhecimento haure da experiência e só 
é válido quando verificado por fatos observados metodologicamente ou se já fundamentados 
em pesquisas do real (REALE, 1994, p. 65-66). 
No que se refere ao construtivismo, terceira concepção abordada, o conhecimento 
está na construção que o sujeito faz da realidade, internalizando-o em suas estruturas lógicas. 
Grossi (2007a, p.16) ressalta a caracterização com base na visão piagetiana que apresenta os 
conhecimentos provenientes de uma construção a partir da ação do sujeito sobre uma 
realidade, em que o sujeito internaliza esta ação em suas estruturas lógicas. 














Fonte: Geempa, 2013, p. 106 
Ao longo de sua história, a ONG Geempa, nas suas elaborações científicas, caminhou 
por um período designado por Construtivismo pós-piagetiano, introduzindo elementos na 
relação sujeito e realidade, como fatores que mediam a aprendizagem. Em Grossi (2005, p. 
30-32; 2007 p.16), o construtivismo pós-piagetiano distancia-se do construtivismo pela 
introdução de um terceiro elemento, até então não considerado em outras perspectivas, o 
social, o cultural, o outro na mediação das aprendizagens. A autora apresenta o construtivismo 
pós-piagetiano como um novo paradigma do aprender, tendo em vista que Piaget, apesar de 
ter feito uma revolução com suas contribuições acerca da construção do conhecimento, do 
sujeito epistêmico, ou seja, do sujeito da inteligência, não se ocupou de outros sujeitos como o 
sujeito plural de Henri Wallon e o sujeito social de Vygotsky. 
Tal termo, cunhado nesse período, já revelava a quebra de paradigmas que o grupo, 
com suas pesquisas e sua ação, construiriam ao longo dos anos. Essa mudança foi muito 
importante, uma vez que, ao se tomar como base uma teoria do aprender, muda-se a 
concepção metodológica, de como fazer a educação. Neste caso, ao avançar nas concepções 
de ensino-aprendizagem acerca do construtivismo, os estudos agregaram outros olhares, de 
outras áreas do conhecimento, que modificaram este entendimento no qual muitas ideias 
foram inseridas e outras, já existentes, foram recolocadas em lugares sempre pautados no 








fundamentasse a ação, indicasse caminhos que fossem ao encontro destas aprendizagens. Esse 
período foi representado pelo esquema encontrado na figura 4. 
Figura 4 – Esquema representativo do Construtivismo piagetiano 
Fonte: Geempa, 2007, p. 16 
No decorrer das pesquisas, o Geempa ampliou a sua base teórica com fundamentos da 
Antropologia, trabalhando o aspecto cultural, sempre com as contribuições de Paulo Freire e, 
aprofundado com a Antropologia e com Wallon (1989), utilizou os aspectos que se referem a sermos 
sujeitos plurais. Sara Paín teve suas contribuições no que se refere à subjetividade, à dramática e à 
psicanálise. 
Segundo Paín (2005, p. 153-155), todas as estruturas que permitem a aprendizagem são 
inconscientes. Como todo o pensamento elabora-se no inconsciente, a relação entre conhecimento e 
mecanismo inteligente pode adquirir, na biografia do sujeito, um significado subjetivo que não lhe 
permite funcionar livremente. Somente uma proposta didático-pedagógica que saiba acompanhar os 
esquemas de pensamento que estão presidindo as aprendizagens será capaz de interpretar o jogo do 
inconsciente e, com isto, propiciar ao sujeito o prazer de aprender. 
Em 2015, o esquema que melhor representava as ideias Pós-construtivistas foi reformulado, 
acrescentando-se mais um eixo no aprendente, que refere-se a esse “Outro”, como nos explica Grossi: 
Desejos e pensamentos começam de fora, de outros, tanto que Lacan e Sara Paín afirmam 
“todo desejo é desejo do Outro” e “todo pensamento é pensamento do Outro”. Começam de 
fora, de outros. Mas têm que passar por uma metamorfose, que parte dos outros e chega ao 
23 
 
“Outro”, (com “O” maiúsculo. Isto é, têm que deixar de ser dos outros para serem do “Outro” 
de cada um). (Grossi, 2004, p. 8) 
O sujeito reconhece no outro como podendo transmitir o conhecimento e isso só é possível por 
meio de quatro estruturas: o organismo, o corpo, as estruturas cognitivas e as estruturas simbólicas, ou 
seja, dramáticas. (Paín, 1988, p. 5). 
O esquema a seguir representa as ideias elaboradas no entendimento do que seja pós-
construtivismo. 
 
Figura 5 – Esquema representativo do pós-construtivismo 
 









1.3 História das filiações do pós-construtivismo  
 
Na trajetória como pesquisadora, Grossi (2005, p. 16), verificando o grande problema 
com a alfabetização no Brasil, em conjunto com sua equipe, iniciou a construção de uma 
sequência didática para alfabetizar, tendo como base a pesquisa de Ferreiro entre 1976 e 1974, 
que, na época, acabava de publicar seu livro, apresentando os níveis psicogenéticos por ela 
estudados, como é possível entender a seguir. 
Nível 1 – Neste nível, escrever é reproduzir os traços típicos da escrita que a criança identifica 
como a forma básica da mesma... Nível 2 – A hipótese central deste nível é a seguinte: Para 
poder ler coisas diferentes (isto é, atribuir significados diferentes), deve haver uma diferença 
objetiva nas escritas... Nível 3 – Este nível está caracterizado pela tentativa de um valor sonoro 
a cada uma das letras que compõem uma escrita... Nível 4 – Passagem da hipótese silábica 
para alfabética... a criança abandona a hipótese silábica e descobre a necessidade de fazer uma 
análise que vá “mais além” da sílaba... Nível 5 – A escrita alfabética constitui o final desta 
evolução. Ao chegar a este nível, a criança já franqueou a “barreira do código” (FERREIRO & 
TEBEROSKY, 1999, p. 193-219). 
 
O sujeito ativo apresentado por Emília Ferreiro (1999) demonstra um sujeito que 
adquire conhecimentos por meio da interação com os objetos e, desta forma, apresenta uma 
tomada de consciência. A alfabetização é considerada uma aquisição conceitual caracterizada 
por níveis psicogenéticos no processo de desenvolvimento da escrita. O erro, nesta 
perspectiva, é construtivo e não patológico. Neste sentido, as metodologias não servem a estas 
concepções psicológicas, visto que o método de ensino é incompatível com a ideia de 
processo espontâneo do aprendiz (GROSSI, 2005, p. 33-34). 
Ao longo de suas pesquisas em sala de aula, com professores e outros especialistas, 
baseada no pensamento construtivista de Jean Piaget e nas descobertas de Emilia Ferreiro e 
sua construção léxica associada à antropologia pedagógica de Paulo Freire, Esther Pillar 
Grossi lançou a trilogia intitulada Didática dos níveis Pré-silábico; Didática do nível Silábico 
25 
 
e Didática do nível Alfabético. Nestes livros, estão presentes princípios do pós-
construtivismo, de maneira a explicitar a caracterização de cada nível psicogenético, suas 
performances, fases dialética e discursiva, exemplos de escritas, orientações didáticas de 
situações e atividades de acordo com o processo do aluno. Essa didática que dá nome aos três 
livros refere-se aos níveis psicogenéticos presentes no interior da sala de aula, no âmbito dos 
eixos da leitura e escrita de letras, palavras e textos. 
Nesses termos, o Geempa cunhou o termo pós-construtivismo, na confluência dessas 
contribuições junto a uma nova prática pedagógica. O pós-construtivismo tem como base o 
pensamento de Piaget (1896-1980), Wallon (1879-1962), Vygotsky (1896-1934), Dienes e 
Picard, Emilia Ferreiro, Sara Paín e Gérard Vergnaud. Segundo Grossi (2005, pp. 30-31), 
Piaget estudou o sujeito epistêmico em quem, pela ação, o conhecimento é construído. Nesta 
singularidade do sujeito, há uma subordinação do figurativo ao operativo e a inteligência 
constitui os estados de equilíbrio. A linguagem apresenta-se como um estádio psicogenético. 
Segundo Piaget (1975), no que se refere à formação dos conhecimentos, não se pode 
deixar de questionar que toda informação cognitiva vem dos objetos, de forma a informar o 
sujeito, como postula o empirismo tradicional. Tampouco o sujeito, desde o início, está 
munido de estruturas endógenas que ele colocaria aos objetos conforme o inatismo. O 
conhecimento resulta, então, de interações que se produzem entre sujeito e objeto, 
dependendo dos dois simultaneamente como resultado de uma indiferenciação completa. É da 
ação que convém partir para o entendimento sobre as raízes do conhecimento. Esta é uma das 
contribuições mais importantes para o caminho da compreensão de como se dá o 
conhecimento para pensar em uma ação didática, porém, com outros teóricos, podem-se 
ampliar estas elaborações. 
Quando se pauta a construção do conhecimento considerando a cultura, toma-se o 
sujeito social de Vygotsky (2007), que apresenta a aprendizagem como antecedente ao 
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desenvolvimento, ou seja, o aprendizado das crianças ocorre antes mesmo de frequentarem a 
escola, a diferença é que, antes da escola, esse aprendizado não é sistematizado. Por sua vez, o 
aprendizado escolar deve ser combinado com o nível de desenvolvimento da criança, que 
apresenta o nível de desenvolvimento real, ou seja, o que já aprendeu e o que ela pode realizar 
com a ajuda de um adulto, o desenvolvimento potencial. A distância entre o desenvolvimento 
real e o potencial é o que se designa Zona de desenvolvimento Proximal, que define os 
níveis de desenvolvimento mental prospectivamente. Com esta possibilidade de delineamento 
dos processos que já foram completados e os que estão começando a se desenvolver, a 
atuação escolar pode potencializar as aprendizagens. 
Na construção dessas aprendizagens, há um caminho que perpassa pensamentos em 
duplas como estrutura elementar, passando por séries, até chegar às categorias. Neste ponto, 
considera-se o sujeito plural de Wallon, que traz o papel capital do ambiente em que se tem o 
orgânico e social, a natureza e a cultura (GROSSI, 2005, p. 32). 
Ao estudar a construção da inteligência, Wallon denominou como fase pré-categorial, 
a presença de duplas que resultam do tratamento aos elementos constitutivos do pensamento. 
Nesta fase, realiza-se a identificação ou a exclusão recíproca, isto é feito no pensamento em 
duplas e, dentre as duplas com que trabalhou, estão os contrários, as quais incluem ações 
inversas. O tratamento dado a esses elementos caracteriza-se por uma amalgamação numa 
comunidade de elementos não estáveis. Entenda-se amalgamação como um fenômeno de ver 
a dualidade antes da unidade, ou seja, a dualidade precede a unidade. Os sujeitos que se 
alfabetizam tratam os elementos presentes no campo conceitual, formando duplas, que 
constituem a base para a compreensão da língua escrita (GROSSI, 1990b, p. 36-37). 
“O sujeito que joga” vem das contribuições da matemática moderna com Dienes 
(1967, apud GROSSI, 2005, p. 32-33) e Picard (1970, apud GROSSI, 2005, p. 32-33), em que 
se faz necessário enriquecer o meio para a aprendizagem das línguas. Há uma evolução das 
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estruturas mentais das crianças, a partir das quais é preciso repensar conteúdos e métodos. 
Eles evidenciaram a noção de ambiente como capital, o sujeito que joga blocos lógicos, jogos 
multibase e múltiplos materiais didáticos elaborados por Dienes.  
Para o pós-construtivismo o jogo constitui uma situação didática privilegiada, pois 
aborda a esferas dramática e cognitiva, o que considera como dois elementos essenciais para a 
aprendizagem. Com o jogo tem-se a experiência da alternância entre ganhar e perder e o 
mergulho em situações que constituem um conjunto de conceitos. O jogo, nesta proposta, é 
comparado a viver, pois exprime o gosto da existência, demanda a coragem de correr riscos, 
despertando a energia da expectativa oriunda das surpresas e tendo em conta as eventuais 
derrotas que deverão ser suportadas (GEEMPA, 2016). 
Como sujeitos de cultura, vivemos em meio a inúmeras relações. Ordenar a lógica das 
relações é primordial para a Pedagogia, e esse ordenar, sistematizar as relações é a essência da 
matemática que, para além dos números, da aritmética, geometria, tem a lógica das relações 
como centro e, esta, é fundamental para pensar bem. Como esta apropriação não é uma tarefa 
fácil, é nesta lógica que os pensadores, toda uma comunidade científica junto ao Geempa, 
trabalham, trazendo suas contribuições para a didática, para que, aprendendo bem a 
matemática, se possibilite pensar bem (GROSSI, 2006). 
Sara Paín é uma das assessoras científicas que influenciam as elaborações da ONG, 
por meio de seus estudos os quais apontam para o sujeito que ignora. Segundo a autora, a 
ignorância “indica um espaço opaco” que separa, para que o desconhecido entre o 
pensamento lógico e o pensamento significante instale-se sem conflito. A ignorância está na 
origem do conhecimento, e, como a experiência sobre as coisas é insuficiente para aprender, é 
preciso um modelo pessoal no qual as estruturas mentais funcionem num processo de 
identificação e de legitimação das aprendizagens obtidas por uma iniciativa pessoal. A 
ignorância não constitui um não saber em relação ao objeto, mas é a única forma de nomear 
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enigmas por representação. Enquanto enigma, conserva-se a paixão por resolvê-lo. Em 
relação ao sujeito, sua opacidade permite-lhe a ilusão de ser, escolher, apropriar-se, de 
suportar sua insignificância. “A ignorância é uma qualidade do pensamento” (PAÍN, 1999, 
pp.12; 23). 
Outro pensador importante é Gérard Vergnaud, que explicita o sujeito operatório com 
a teoria dos campos conceituais em situações, procedimentos e representações simbólicas. 
Neste sentido, Vergnaud (2015, p. 16) demonstra que as explicações não são suficientes, 
sendo preciso afetar os alunos se estes não tiverem motivos para aprender; faz-se necessário 
desestabilizá-los e, para isso, é preciso apoiar-se no que eles estão aprendendo 
significativamente em suas situações de vida e, assim, apresentar uma situação na qual 
possam reconhecer o problema, mesmo que não possam resolver. 
Segundo Grossi (2005), para o pós-construtivismo o sujeito é o que aprende. Suas 
elaborações constituem-se das ideias que Jacotot, apresentado em Rancière (2004), apontou 
sobre o ensino em que, para alcançar a igualdade, deve-se partir das igualdades. Instruir, 
portanto, é emancipar as inteligências. Desta questão, também de base filosófica, o pós-
construtivismo postula o conjunto de suas ideias, dentre elas, a principal é de que todos 
podem aprender uma vez que há uma igualdade de inteligências. Outro ponto fundamenta-se 
em Wallon, para quem somos geneticamente sociais, ou seja, a necessidade de outro está 
inscrita em nosso organismo e, por isso, para aprender precisamos deste, assim como articular 
a lógica e a dramática, como Paín fundamenta, ao apresentar sua teoria em relação à função 
da ignorância. 
Assim, para ensinar é preciso aprender na troca entre pares, pois só ensina quem 
aprende. A didática concebida como provocação a partir de espaços de problemas, segundo 
Vergnaud, em conjunto com as ideias de emancipação de Jacotot, contrárias à explicação 
como elemento principal, constitui o caminho traçado por esta didática. Nesta caminhada de 
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ensino-aprendizagem, faz-se necessária uma turma com objetivos em comum e, para tanto, o 
conceito de núcleo comum de conhecimentos de Perret-Clermont fundamenta a ação. “Um 
núcleo comum de conhecimentos facilita a construção social da inteligência.” (ANNE-
NELLY PERRET-CLERMONT, 1995, apud GROSSI, 2005).  
Como o ser humano é social, aprende em grupo, aprende em um campo de conceitos a 
partir de situações, representações simbólicas, processo potencializado quando, na turma, 
todos os alunos têm um objetivo comum. No caso da alfabetização, um núcleo comum é ter 
uma turma onde todos os alunos compartilham o objetivo de aprender a ler e a escrever um 
texto com compreensão. “Um núcleo de conhecimentos é o domínio de uma rede de conceitos 
em múltiplas relações, com estabilidade, porque atingiu a sua estruturação em um sistema que 
goza de fechamento.” (GEEMPA, 2013, p. 109). 
Com base na confluência dessas teorias, o pós-construtivismo constrói sua didática 
colocando em ação a premissa de que “todos podem aprender”, para tanto, faz-se necessário o 
contínuo estudo e a articulação de um conjunto de profissionais e das instâncias lógica e 
dramática por parte de todos envolvidos, seja professor, seja aluno. 
 
1.4 Contextualizando a educação escolar e a ampliação do Ensino para classes populares  
 
No Brasil, depois de quase vinte anos de eleições indiretas controladas pelo regime 
militar instalado no poder, em decorrência do golpe militar de 1964, os frutos da 
democratização só apareceram no início da década de 80. Os educadores mobilizados estavam 
cheios de expectativas positivas, pois, dentro deste cenário de transformações políticas, a 
educação poderia encontrar meios para a universalização da escola pública e, assim, garantir 
um ensino de qualidade a toda população brasileira. No entanto, nesta transição democrática, 
tal processo foi tomado pela “conciliação das elites”, mantendo a escassez de recursos, os 
vícios da máquina administrativa, a precariedade da escola pública e as descontinuidades de 
políticas educacionais. A década de noventa não foi muito diferente, marcada por políticas 
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educacionais claudicantes, cheias de discursos que destacavam a importância da educação, 
mas que eram cercados de ações contrárias frente à redução de investimentos na área e ao 
apelo à iniciativa privada. (SAVIANI, 2002, prefácio à 30ª edição). 
A pedagogia tradicional, para a superação de desigualdades, era um disfarce: surge 
para superação da ignorância, difundindo a instrução, transmitindo conhecimentos 
acumulados pela humanidade e sistematizados logicamente. A escola, cuja pedagogia era a 
tradicional, não conseguiu a universalização e nem todos que tinham êxito nela se ajustavam 
ao tipo de sociedade proposta (SAVIANI, 2002, p. 6-7). 
Um elemento muito importante, com a ampliação do ensino escolar no Brasil, foi a 
contemplação de uma parte da população até então fora do sistema de ensino: a classe 
popular. No entanto, esta “ampliação” não foi acompanhada pela qualidade da educação no 
sentido de sobrepor desigualdades. 
Nessa esteira, pensar em classe popular significa articular um sistema de ensino para a 
educação de massas. Nesta categoria, encontram-se muitos problemas sociais e educacionais, 
tais como a evasão, a repetência e a violência na escola. Segundo Formosinho (2009, p. 40), a 
crise na educação escolar é um fenômeno típico do nosso século, resultado de uma “crise 
social importada”. Com o aumento da escolarização, criou-se a escola de massas que atende a 
uma população heterogênea no seu corpo docente e discente, com suas complexidades e 
responde a esta demanda com base nas soluções da escola de elite: controle central, 
indiferenciação e uniformidade. Pensar essa diversidade é urgente para responder 
adequadamente à heterogeneidade carregada de significados que trazem muitas alterações, 
como a heterogeneidade acadêmica, ampliando os conhecimentos dos alunos. Também 
trazem para a escola valores e normas diferentes, algumas opostas àquelas que a escola 
veicula; sendo necessário considerar a valorização da escola por parte da família como 
influência no sucesso escolar dos alunos. Outro fator proveniente desta heterogeneidade é o 
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conjunto de crianças e adolescentes que não valorizam a escola, resistindo à sua cultura de 
forma, às vezes, violenta. 
Esta heterogeneidade social ocorre porque o direito à educação, previsto na 
Constituição Federal de 1988 e outros instrumentos legais, como a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), o Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA (2003), ao “garantir o acesso à escolarização e permanência 
na escola (Art. 53 – I)”, não acompanhou as novas demandas que surgiram em um país grande 
em suas diversidades, sejam elas geográficas, sejam culturais, nem do ponto de vista de 
infraestrutura nem da capacitação de profissionais, assim como no que tange ao material de 
apoio. 
Segundo Saviani (2002, p. 5-6), a constituição dos sistemas nacionais de ensino data 
do século XIX, inspirados no princípio de que a educação é um direito de todos e dever do 
Estado, implicando diretamente no tipo de pessoas que está no poder, no caso, a burguesia. 
Importa salientar que esse direito, à educação, corresponde à consolidação de uma sociedade 
democrática que serve à burguesia. Para o exercício dos indivíduos como cidadãos, mas que 
continuam de certa forma a servir aos interesses dominantes, era preciso transpor as barreiras 
da ignorância por meio do ensino. 
Com muitas críticas a esta escola orientada por uma pedagogia tradicional, surge a 
pedagogia nova, uma teoria que, apesar de ser uma novidade, mantinha a crença de que a 
escola tem a função de equalizar a questão da marginalidade. Inicia-se, então, um movimento 
de reforma denominado “escolanovismo” que, com a biopsicologização da sociedade, 
deslocou a questão pedagógica do aspecto lógico para o psicológico, do professor para o 
aluno, dos conteúdos cognitivos para o processo pedagógico, da disciplina para 
espontaneidade. Porém, esta concepção acabou por baixar o nível do ensino destinado às 
camadas populares, aprimorando a qualidade do ensino dado às elites, pois implicava custos 
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mais altos, fato que acabou por gerar escolas experimentais, bem equipadas, mas limitadas a 
pequenos grupos de elite, agravando o problema da marginalidade (SAVIANI, 2002, p. 7-10). 
A pedagogia nova dominou a concepção teórica de muitos educadores, no entanto 
mostrou-se ineficiente na prática, em face da questão da marginalidade. No final do século 
XX, no sentido de promover uma educação popular, articulou-se uma nova teoria 
educacional: a pedagogia tecnicista que se propunha a reordenar o processo educativo, 
tornando-o objetivo e operacional. De acordo com esta teoria, o processo era aquilo que 
definiria o que professores e alunos deveriam fazer. Nesta perspectiva, entendia-se o processo 
como a organização dos meios, instrumentos de trabalho, planejamentos e objetivos, 
previamente decididos por especialistas, de acordo com modalidades e disciplinas. Nesta 
teoria, o marginalizado é considerado incompetente, ou seja, o que não produz com eficácia o 
produto ou nem o produz (SAVIANI, 2002, p. 7-13). 
Impressiona, nesse contexto, rever os elementos da história da educação no Brasil, os 
movimentos acerca da Pedagogia e suas ideologias dominantes, pois a história passada está 
imbricada no tempo presente, fazendo parecer que, no cenário educativo brasileiro, a mudança 
deu-se pela aglutinação destas ideologias e destes discursos, e que há políticas pensando nos 
desafios educacionais com base nas mesmas concepções identificadas nas pedagogias: 
tradicional, nova e tecnicista. 
Como política pública mais recente, no sentido de garantir o direito à Educação, tem-
se o Plano Nacional de Educação (PNE, 2014-2024): “documento que define compromissos 
colaborativos entre os entes federados e diversas instituições pelo avanço da educação 
brasileira”. Ele apresenta metas e patamares que o Brasil tem para conquistar até 2024. Como 
o próprio documento relata, o país ainda não atingiu o acesso à educação de qualidade para 
todos: “De outro lado, porém, as análises esclarecem que ainda coabitam na sociedade 
brasileira desigualdades no acesso à educação, sobretudo em função de fatores como raça, 
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nível socioeconômico e localização de residência dos indivíduos” (BRASIL. INEP, 2015, p. 
10). 
Tais fatores exigem uma ação política que perpassa pela melhoria de infraestrutura, 
material de apoio e pela formação dos profissionais da educação de maneira a atender às 
complexidades dessa grande parcela da população. Nas diretrizes do PNE, todas as metas 
buscam sintetizar o que há de consenso entre os desafios educacionais e, para articulação 
deste plano, foram organizados cinco grandes grupos que permitem vislumbrar a relação entre 
meta e diretriz mais próxima, como se pode verificar no quadro abaixo (BRASIL. INEP, 
2015, p. 12)  
Quadro 1 – Diretrizes e metas do PNE 
Diretrizes para a superação das desigualdades educacionais 
I – Erradicação do analfabetismo. 
II – Universalização do atendimento escolar. 
III – Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 
erradicação de todas as formas de discriminação. 
Metas: de 1 a 5; 9; 11 e 12; 14. 
Diretrizes para a promoção da qualidade educacional 
IV – Melhoria da qualidade da educação. 
V – Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em 
que se fundamenta a sociedade. 
Metas: 6 e 7; 10; 13. 
Diretrizes para a valorização dos(as) profissionais da educação 
IX – Valorização dos (as) profissionais da educação. 
Metas: 15 a 18. 
 
Diretrizes para a promoção da democracia e dos direitos humanos 
VI – Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública. 
VII – Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País. 




Metas: 8 e 19. 
Diretrizes para o financiamento da educação 
VIII – Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de 
expansão, com padrão de qualidade e equidade. 
Meta: 20. 
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base na Lei n° 13.005 de 25 de junho de 2014 
O PNE tem, em sua meta cinco, a prerrogativa de “alfabetizar todas as crianças, no 
máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino Fundamental”. Para cumprir a meta, há 
programas como o PNAIC – Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa – como 
compromisso do Governo Federal, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, de modo 
a garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º 
ano do Ensino Fundamental de nove anos. O pacto entende que todas as crianças, aos oito 
anos, precisam ter a compreensão do funcionamento da escrita, domínio das correspondências 
grafofônicas, ainda que dominem poucas convenções, ortografia, fluência de leitura, domínio 
de estratégias para compreensão e produção de textos escritos (BRASIL. INEP, 2015). 
Esse parâmetro de três anos para uma criança estar alfabetizada é algo muito 
questionado pela ONG Geempa, que assume o compromisso de alfabetizar em um ano. Se 
comparado ao tempo que as crianças de classe média e alta se alfabetizam, esse tempo 
contribui para procrastinação do ensino junto às crianças de classe popular. A questão que 
ressalta desta afirmativa é: por que uma criança de classe média/alta se alfabetiza em um ano, 
ou até menos e as crianças de classe popular precisam de três? Será a condição 
socioeconômica responsável por esta diferença ou podemos encontrar outras respostas no 
interior das escolas? 
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Segundo dados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), implementada em 
2013 para aferir os níveis de alfabetização e letramento em língua portuguesa (leitura e 
escrita) e em matemática, de estudantes do 3º terceiro do Ensino Fundamental, a maior parte 
dos estudantes (34%) conclui o 3º terceiro ano do Ensino Fundamental no nível 2 (dois), que 
corresponde a: ler palavras, localizar informações explícitas em textos curtos, reconhecer a 
finalidade de um texto (convite, cartaz, receita, bilhete, anúncio), e textos cujo assunto pode 
ser identificado na primeira linha, inferir sentido em piada e em história em quadrinho 
(BRASIL. INEP, 2015, p. 91). 
Quando o nível de proficiência se refere à escrita, pouco mais da metade das crianças 
(55,7%) encontra-se no nível 4 (quatro), que corresponde à escrita de palavras ortográficas. 
Com relação à escrita de texto, espera-se, dessas crianças, que elas consigam fazer narrativas, 
embora possam não contemplar todos os elementos e cometer desvios por não utilizar 
pontuação, ou utilizar de maneira inadequada, além do texto apresentar desvios ortográficos e 
de segmentação, mas que não comprometam a compreensão (BRASIL. INEP, 2015, p. 91). 
Considerando que as crianças avaliadas estão no final do terceiro ano, o esperado é 
pouco quando comparado ao nível de proficiências que crianças de classe média e alta saem já 
no 1º primeiro ano do Ensino Fundamental. Frente a estudos que constatam a potencialidade 
de todos, como em Rancière (2004), apresentando a história de Joseph Jacotot, pedagogo 
francês dos inícios do século XIX, que postulava sobre a igualdade das inteligências e, 
portanto, se queremos aproximar o povo da igualdade, temos que emancipar as inteligências, 
forçando uma capacidade que se ignora a se reconhecer e desenvolver todas as consequências 
desse desenvolvimento. 
Rancière chama a atenção para a ação de reduzir as desigualdades por meio da 
diminuição da parte que cabia à grande cultura, tornando-a mais adaptada às sociabilidades 
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das crianças das camadas menos favorecidas, o que acaba por produzir mais pobres e 
dominados. 
A didática pós-construtivista funciona, para o aluno de classe popular, como uma 
possibilidade que garante seus direitos, quando se impõe a responsabilidade de alfabetizar em 
um ano letivo frente às metas de até três anos previstas pelo Estado. A questão da dominação 
e emancipação é um dos elementos que aparecem em toda a bibliografia da história do grupo.  
Outro ponto que reforça as potencialidades das crianças é uma questão nevrálgica para 
a pedagogia: a relação entre saúde e educação. Com a influência da psicologia e consequente 
entrada da medicina, as doenças tornaram-se um ponto de apoio explicativo para as não 
aprendizagens, apesar disso, “não há doença que impeça a aprendizagem”, como afirma 
Sucupira (2015, p. 59), doutora em pediatria e assessora do Geempa. A médica, defendendo 
seu ponto de vista, exibe inúmeros exemplos de crianças que, mesmo com diagnósticos de 
problemas de saúde, conseguem alfabetizar-se. 
Ainda segundo Sucupira (2015, p. 60-61), o professor, diante de uma criança que não 
aprende, encaminha o aluno para o médico, pois receia que esse possa ter problemas de saúde, 
e, desta maneira, muitas crianças são diagnosticadas com uma doença, sendo que grande parte 
são questões ligadas a problemas comportamentais. Por trás desses atos, há uma construção 
histórica oriunda dos mecanismos biológicos dados como fatores explicativos para a não 
aprendizagem, da ideia de que, para aprender, é preciso estar sadio; apesar disso, vários 
estudos no Brasil mostram que o fracasso escolar é masculino, negro e pobre. Em seus 
estudos, pesquisadores apontam várias doenças, com históricos demonstrando que há uma 
construção cultural em torno desta questão e que é preciso romper com esses paradigmas e 
investir nas crianças que, com um olhar voltado para suas potencialidades, poderão aprender. 
Todo aporte para a não aprendizagem é confrontado pela ONG. Um valor recorrente 
que acompanha toda a sua trajetória está expresso em sua marca “todos podem aprender”, 
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algo que impõem dentro do sistema de valores do grupo, uma exigência no que se refere a ser 
um professor pesquisador e que tenha paixão em aprender e ensinar. 
No entanto, há, nas ciências, pesquisas que reforçam cada vez mais o princípio do 
grupo sobre a aprendizagem de todos. Bruner (2001), acerca do conhecimento, relata suas 
descobertas sobre o fato da complexidade de uma área de conhecimento pouco importar para 
o processo de aprendizagem, pois, segundo ele, “a mesma pode ser representada por várias 
formas que a tornam acessível por meio de processos menos complexos e elaborados... 
qualquer matéria poderia ser ensinada a qualquer criança em qualquer idade de forma que 


















2 TRAJETÓRIA INVESTIGATIVA  
 
Este estudo insere-se na área de investigação sobre concepções pedagógicas e 
metodológicas, incidindo especificamente sobre concepções metodológicas no campo da 
alfabetização e didáticas de cunho processual. O seu propósito principal é investigar a história 
da metodologia da alfabetização pós-construtivista para o trabalho docente na alfabetização, 
de modo a compreender suas especificidades no contexto de ensino-aprendizagem em classes 
populares no Brasil. Tais concepções não são diretamente observáveis e, portanto, a opção por 
uma abordagem qualitativa também se dá por uma necessária descrição de cunho histórico de 
uma metodologia com um trabalho que toca os mais “desfavorecidos e excluídos 
socialmente” (BOGDAN & BIKLEN, 1994). Para além da descrição, buscou-se constituir um 
conjunto de possibilidades para a compreensão a partir da história desta metodologia 
alfabetizadora, dos processos e do conhecimento que o professor dispõe para sua prática 
pedagógica, principalmente dos que se encontram no cenário de comunidades excluídas 
socialmente, que, junto aos desafios pedagógicos e estruturais, buscam assegurar um ensino 
de qualidade. 
Assim, pelo objeto deste estudo e seu propósito, a opção metodológica integra-se na 
perspectiva qualitativa, possibilitando a descrição e a singularidade do objeto de estudo. 
Tendo em vista a análise de conteúdo segundo Bardin (1977), este trabalho pautar-se-á nas 
publicações da ONG destacada, que relatam a história, impressões e ações com base nesta 
metodologia de alfabetização designada como pós-construtivista, a qual articula, junto a 
professores, alunos que participaram da proposta e especialistas que se ocupam das questões 
de ensino-aprendizagem em torno do eixo de alfabetização, em especial, das crianças de 
classes populares no Brasil. Os processos observados exigiram uma leitura atenta a fim de se 
inferir sobre as motivações e o diferencial desta perspectiva de alfabetização, em especial no 
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Brasil, na profissionalização de alfabetizadores, bem como a formação continuada para o 
trabalho de sala de aula.  
A linha qualitativa consegue, na investigação educacional, apresentar diferentes 
processos, atividades e repercussões no cenário educativo, sob a luz de uma didática em 
construção, na busca da reinvenção diante dos “impossíveis” da educação, e sob o imperativo 
de que os desafios que se impõem são variados. Freud (1923) cita as três ações impossíveis ao 
profissional: educar, curar e governar; ou seja, é algo do real, é preciso provar que ser 
professor não quer dizer a mesma coisa que ensinar. Segundo Geempa (2010, p. 17), a tarefa 
do professor é da esfera desejante. É o impossível que alimenta o desejo de ensinar. Para ela, 
ser professor de verdade é ensinar todos os seus alunos em um período determinado. O desejo 
implica mais que o querer, implica invenção, criatividade diante do que se apresenta como 
irrealizável. 
O desejo parece constituir um dos componentes do subsistema do grupo, no que se 
refere ao aspecto subjetivo. É algo desafiador e, ao mesmo tempo, exigente para uma 
profissão cercada de desafios frente ao panorama educacional brasileiro.  
Considerando-se que dados qualitativos são descrições detalhadas, no caso desta 
pesquisa, que é documental, os recortes de documentos, registros, periódicos precisaram ser 
cuidadosamente analisados com o devido distanciamento para a apresentação dos resultados. 
Para esse “recorte” histórico, foi fundamental a análise de conteúdo de Bardin (1977), 
que trouxe elementos contributivos para a organização do trabalho, captando as inferências 
presentes ao longo dos artigos, relatos, livros do período de atuação desta instituição. 
Tendo em vista a pesquisa documental, utilizou-se o conceito de “fonte histórica” que, 
segundo Aróstegui (2006), “seria, em princípio, todo aquele material, instrumento ou 
ferramenta, símbolo ou discurso intelectual, que procede da criatividade humana, através do 
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qual se pode inferir algo acerca de uma determinada situação social no tempo”. Neste sentido, 
a consideração de uma variedade de fontes nessa proposta objetivou dar uma maior 
fiabilidade para a pesquisa, com vistas a caracterizar e apontar os elementos desta 
metodologia, bem como suas implicações na alfabetização em classes populares (p. 491). 
Para uma variedade considerável de fontes, tomou-se como base a taxionomia dos tipos 
de fontes, tendo como objetivo favorecer a observação, a crítica e a avaliação para dar 
idoneidade às conclusões. O trabalho contemplou muitas fontes diretas, embora, em 
contraponto, em alguns momentos, tenha sido preciso buscar, em fontes indiretas, parâmetros 
para a contextualização de aspectos conceituais, como o que se refere ao entendimento de 
alfabetização, métodos, ensino, aprendizagem, processo, conteúdo e questões didáticas. 
Nos relatos de professores e especialistas no assunto em questão, abordaram-se muitas 
fontes testemunhais, algumas orais, que explicitam teoria e prática, seus impactos, suas 
impressões. Do ponto de vista avaliativo, a crítica é grande, tendo em vista o caráter de 
manipulação de tais fontes, mas o exercício da pesquisa buscou inferir destas impressões 
elementos que encontraram seus respaldos na ação e pesquisa.  
A avaliação do campo de observação ou fontes seguiu os quatro princípios apontados 
por Aróstegui (2006, p. 506-507), com vistas à idoneidade da pesquisa e crítica de suas 
fontes, considerando: (i) a captação dos fatos estudados se deu pela inferência de restos ou 
vestígios; (ii) que trata de uma questão fundamental na técnica da análise de conteúdo com o 
objetivo de desvelar elementos que não estão presentes no discurso direto; (iii) a informação 
histórica da heterogeneidade das fontes; (iv) a vinculação ao problema da pesquisa, que 
determinou as fontes; e (v) a possibilidade de conter um componente de distorção da 
realidade. 
Outro ponto essencial foi a fiabilidade e a adequação das fontes definidas pelos 
objetivos da pesquisa. Tendo em vista que grande parte das obras utilizadas foram produções 
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da organização não-governamental em estudo, atentou-se para elementos que garantiram a 
fiabilidade, tais como: autenticidade de datas, coerência interna da fonte, comprovação 
externa da informação, técnicas de classificação documental e comparação de fontes diversas.  
Para demanda de informações, estabeleceram-se documentos, seguindo a quantidade 
necessária de informação, recopilação documental, fontes confrontáveis, hierarquização das 
fontes. Para tanto, tomaram-se, como ponto de partida, fontes que apresentaram a história da 
alfabetização em torno de seu contexto histórico no Brasil, dados do Censo sobre a 
alfabetização ao longo da construção e atuação desta didática destacando, de sua história, 
resultados de projetos em parceria com o governo. 
Inúmeros são os trabalhos científicos acerca deste assunto para a organização do 
trabalho, tendo em vista a existência de muitas fontes, para o possível recorte segundo o 
objetivo desta pesquisa, utilizou-se um balanço da produção científica sobre a alfabetização. 
Segundo Aróstegui (2006), “não é possível definir um projeto de pesquisa ou planejar sua 
estratégia sem um conhecimento, exaustivo até onde seja possível, do estado da questão 
científica em um determinado campo temático e em um determinado momento” (p. 522). 
Portanto, este trabalho pautou-se em técnicas qualitativas de observação documental em que 
foram examinados arquivos, publicações da imprensa, publicações oficiais e textos 
bibliográficos. 
Antes de qualquer descrição didática ou da apresentação de dados estatísticos sobre 
alfabetização, fez-se necessário pontuar alguns conceitos sobre alfabetização com os quais se 
trabalhará nesta pesquisa, para maior clareza do problema de investigação e seus 
desdobramentos. Parte-se da concepção da UNESCO do que é alfabetização: “a alfabetização, 
em si, é ambígua [...] seu valor depende da maneira como ela é adquirida ou transmitida e do 
modo como ela é usada. [...] Em segundo lugar, a alfabetização se vincula a um vasto espectro 
de práticas sociais de comunicação” (UNESCO, MEC, 2003, p. 37).  
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O conceito de alfabetização tem sido um termo utilizado em larga escala, mas que 
reúne múltiplos entendimentos que, por si só, geram discussões e posições antagônicas, 
quando comparados para pesquisas ou entre metodologias de alfabetização.  
Para tratar os dados recolhidos para esta pesquisa, utilizou-se, como instrumento, a 
análise de conteúdo, entendida como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações 
visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/ recepção (variáveis inferidas) destas mensagens” 
(BARDIN, 1977, p. 42). 
A análise de conteúdo (BARDIN, 1977, p. 30) apresenta duas funções: Heurística, em 
que “a análise de conteúdo enriquece a tentativa exploratória, aumenta a propensão à 
descoberta” e a função de administração da prova, que pode ser entendida como as 
“hipóteses sob a forma de questões ou de afirmações provisórias servindo de diretrizes, (que) 
apelarão para o método de análise sistemática para serem verificadas no sentido de uma 
confirmação ou de uma informação”. Tudo isto possibilita ver o que ocorrerá diante das 
informações coletadas e tudo que servirá como critério de veracidade. 
Segundo Bardin (1977, p.45), o analista é como um arqueólogo que trabalha com 
vestígios, no caso, documentos a serem descobertos, suscitados. Tais vestígios são 
manifestações de estado, de dados e de fenômenos. Se há algo para descobrir, é por conta 
deles, sendo necessário partir do tratamento das mensagens que são manipuladas para, então, 
inferir. Para além desta tarefa, que é meramente uma consequência, está um caminho de muito 
pensamento, para responder às questões que motivaram a investigação. 
Para a fiabilidade da análise, foram consideradas algumas categorias de fragmentação 
para atestar a validade da pesquisa: a regularidade; a exaustividade; a exclusividade, ou seja, o 
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fato de que um mesmo elemento só pertence a uma categoria; e a objetividade, com vistas a 
chegar a um mesmo denominador e pertinência, conforme aponta Bardin (1977, p. 38). 
Com o trabalho de análise de conteúdo, procurou-se desvelar as implicações, a partir 
do caráter histórico da evolução na construção desta “nova didática de alfabetização” que, 
tendo uma classe social por opção, diz algo que ressalta seu discurso, revela uma cultura, um 
ser e o fazer a Educação, uma política, paradigmas importantes e necessários a alguns grupos, 
que merecem ser considerados, estudados e observados nesta história do tempo presente. 
Inicialmente, foram formuladas algumas hipóteses a partir de uma leitura flutuante, na 
qual se analisaram os vários temas que apareceram nos textos para posterior proposição de 
categorias. 
Segundo os documentos analisados, optou-se pelos seguintes eixos, segundo os temas: 
interação e troca, classes populares e suas identificações, direitos de aprendizagem e a 
alfabetização, igualdade e diferenças, estudo e pesquisa, conceitos e campos conceituais, 
lógica e conteúdo. 
A professora doutora Esther Pillar Grossi foi destacada como personagem, compondo 
uma das categorias analisadas por ser fundadora, pesquisadora e ainda presidente da ONG. 
Muitos documentos trazem seus textos, elaborações da pesquisa que se propõem a uma 
atuação em conjunto com a prática pedagógica, alicerçada por teorias que dialogam com o 
processo dos sujeitos que enveredam pela caminhada rumo à leitura e à escrita combinada 
com temas, palavras que devido aos índices de frequências foram passíveis de inferências. 
Tendo como base a categorização semântica, tomou-se por temáticas: alfabetização, 
psicogênese, aprendizagem, ensinagem. Para fazer o inventário, ou seja, isolar os elementos 
fez-se necessário um trabalho complexo, tendo em vista que os elementos se intercruzam em 
uma “trama” que remete a uma “rede”. Cada ponto desta trama foi considerado, no intuito de 
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se compreender as elaborações e, por conseguinte, os impactos na formação de professores e 
na educação de alunos de classes populares. Para que tal processo utilizasse uma boa 
categorização, observou-se a exclusão mútua, a homogeneidade, a pertinência, a objetividade, 
a fidelidade e a produtividade. 
Para se pensar a grelha de categorias, tomou-se como base para uma inicial leitura 
flutuante: onze (11) periódicos do Geempa; o conjunto de livros designado como trilogia, 
intitulado Didáticas da alfabetização (volumes I, II e III); e alguns livros dos principais 
autores utilizados pelo grupo: Sara Paín, Gérard Vergnaud, Vygotsky e Wallon. 
Para análise das revistas, inicialmente, foram realizadas leituras flutuantes, abertas a 
ideias e reflexões para possibilitar algumas hipóteses provisórias: um dos diferenciais da 
proposta é o trabalho com o processo do aluno? Quais as implicações desta ação 
metodológica nas classes populares? A educação tem como componente, ao longo de seu 
processo, rupturas e acolhimentos? A ampliação do atendimento no campo da alfabetização 
foi qualitativa ou apenas quantitativa? O componente dramático é inerente à aprendizagem? 
Que rupturas são necessárias à ação docente para bem ensinar? Servindo-se da análise 
temática, procurou-se validar as hipóteses pensadas a partir do problema de investigação, 
dividindo-as em duas grandes categorias, que posteriormente foram reagrupadas.  
Contudo, como nos ensina Afonso (2005, p. 24), “os dados não falam por si, só 
ganham sentido no contexto teórico que os produziu, através de um olhar seletivo sobre a 
realidade da ação humana”. Não é uma tarefa fácil, porém o exercício da reflexão leva a uma 




3 HISTORIZAÇÃO DO GEEMPA 
 
Os anos setenta foi um período marcado por crescimento econômico e regime militar, 
no qual a alta da inflação e o crescimento do PIB contribuíam para a concentração de renda e 
o consequente aumento da desigualdade entre a população. Houve iniciativas de normatizar a 
educação, especialmente com a promulgação, em 1971, da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
para o Ensino Fundamental, que teve um aumento na obrigatoriedade para oito anos ao 
mesmo tempo em que foi retirada a vinculação constitucional de recursos sob a justificativa 
de maior flexibilidade orçamentária. Isto implicou em um incentivo a parcerias privadas.  
Surge, neste cenário, o Geempa – grupo de estudos sobre o Ensino da Matemática –, 
fundado em 10 de Setembro de 1970, a partir de um grupo de professores da área de 
matemática, na cidade de Porto Alegre. Desde sua origem, o grupo tem como finalidades a 
ação e a pesquisa dirigidas ao desenvolvimento das ciências da educação e a melhoria do 
ensino junto a professores e técnicos na área, inicialmente na perspectiva do construtivismo 
piagetiano (ROCHA, 2000). 
Esse grupo constituía-se de 50 professores e, já na assembleia de sua fundação, na sala 
do laboratório de matemática do Instituto de Educação General Flores da Cunha, consolidou-
se como uma organização não-governamental, sem fins lucrativos. Sua ação pautava-se em 
pesquisas científicas na área de ensino e aprendizagem, partindo de experiências didático-
pedagógicas em classes experimentais (ROCHA, 2000, p. 4). 
Mesmo sendo uma organização não-governamental, sem fins lucrativos, tinha um 
cenário favorável no qual o governo desarticulava a responsabilidade constitucional de 
recursos e se abria a parcerias privadas. Ações como a da ONG poderiam atender às 
demandas oriundas da diminuição de recursos para o ensino público, pois, com o trabalho em 
conjunto de vários pesquisadores, o grupo por um lado ganhava um espaço de pesquisa para 
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suas experiências, contando com classes experimentais, e as classes ganhavam com a 
aplicação do que se tinha de mais novo em torno da matemática moderna na época. 
Segundo Rocha (2000), no final da década de 60, havia um movimento no âmbito 
educacional internacional que tinha uma proposta de mudança no ensino da matemática, 
conhecido como “Matemática Moderna”. Os professores fundadores do Geempa participavam 
ativamente deste movimento internacional, o que influenciou e configurou a fundação deste 
grupo. 
No final de 1973, o grupo, junto com outros pesquisadores oriundos de outros países, 
já havia organizado uma proposta didática para o ensino da matemática nas primeiras oito 
séries do ensino, na época, de 1º grau. Nesse período, surgiram os primeiros cursos oficiais de 
formação docente, cujos temas configuravam a pesquisa na época: Lógica, Topologia e 
Conjuntos; Relações; Estrutura da adição e Sistema de numeração em diversas bases; 
Estrutura da multiplicação; Álgebra; Números inteiros, Racionais e Reais; Geometria 
(aspectos espaciais). 
Dentre os pesquisadores estrangeiros envolvidos na época, destacam-se: Tamás Varga 
(Hungria); Claude Gaulin (Canadá); Maurice Glaymann, Sara Paín e Gérard Vergnaud 
(França); Emília Ferreiro (México), Lauren Resnick (USA). Nesse período, as pesquisas 
ocorriam no âmbito da matemática, com destaque para o Prof. Dr. Zoltan Paul Dienes, que 
esteve no Brasil realizando trabalho com professores, coordenando jornadas de estudos nas 
quais se trabalhava com alunos de 1ª a 8ª série, em grandes proporções, chegando a reunir, 
durante 15 dias, mil professores no ginásio de esportes de um colégio. Posteriormente, 
realizou-se um programa de formação de professores e assessoramento às investigações junto 
com o Geempa, inspirados pelas iniciativas do International Study Group for Mathematics 
Learning (ISGML). A partir desse período, ocorreram cursos de formação para professores, 
estágio para pesquisadores, criação de classes experimentais e estudos sobre a didática 
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dirigida à renovação da matemática sempre com apoio de instituições nacionais e estrangeiras 
para o financiamento de suas pesquisas (ROCHA, 2000, p. 7). 
Depois de sua fundação na sala de laboratório de matemática do Instituto de Educação, 
o Geempa passou a funcionar no Instituto de Matemática da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul; depois, em uma sala no Colégio Júlio de Castilhos, junto ao Centro de 
Ciências do Rio Grande do Sul. Em 1978, adquiriu sua primeira sede na Rua Luiz Manoel e, 
no fim dos anos 70, atuava na Rua Augusto Pestana, no bairro Bonfim, na cidade de Porto 
Alegre. 
Neste cenário, sob a coordenação da professora Esther Pillar Grossi, que articulava um 
trabalho inovador para época, na área da matemática, em cerca de dez escolas, para crianças 
do ensino primário, possibilitou-se aprender vários conceitos simples, como o de conjunto, 
passando por uma série de fases para chegar ao conceito abstrato e complexo de número. A 
matemática reformulada preconizava o respeito às fases evolutivas do pensamento 
matemático da criança, o que, posteriormente, coadunou com as ideias sobre a psicogênese da 
alfabetização pesquisadas e descritas por Emília Ferreiro e, depois, desenvolvidas para a 
didática geempiana adotada nas escolas e utilizada por professores em classes populares. 
Na década de 80, em rumo a vários acontecimentos nacionais, dentre eles a 
redemocratização da vida política do país, após regime militar, a realidade de miséria 
brasileira traz à tona um dos grandes problemas que ainda assola o país: o analfabetismo. No 
contra fluxo de projetos governamentais no Brasil, como o MOBRAL, o Geempa iniciou, em 
1978, um projeto de pesquisa em torno das aprendizagens de segmentos populares. Ainda em 
1978, numa classe experimental da Vila Santo Operário, na periferia da cidade de Canoas/Rio 
Grande do Sul, com o financiamento da Fundação Ford e participação da comunidade local, 
firmaram o compromisso político com a construção de uma proposta didática de alfabetização 
dirigida à classe popular. O índice exitoso foi produzido nesta classe de 25 alunos, em que 
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75% deles conseguiram ler e escrever em um ano escolar, quando, comumente, na vila onde 
se deu esta aplicação, a porcentagem de aprovação era de 20%, há muito tempo na região. 
Dois anos após o início dos trabalhos, quatro classes obtiveram o resultado de 90% de 
aprovação. (GROSSI, 2005, p. 16) 
Nesta época, nascem alguns dos lemas que o Geempa veicula: “Só ensina quem 
aprende” e “Todos podem aprender” (ROCHA, 2000, p. 11). Atualmente, estes são princípios 
que fundamentam e direcionam o fazer didático-pedagógico, em uma perspectiva ética e de 
compromisso social, e responsável com a democratização das aprendizagens. Esses princípios 
corroboram com o caráter essencialmente injuntivo da ONG em seu discurso. Essa afirmativa 
por resultados impõe uma responsabilidade profissional grande e, ao mesmo tempo, uma 
seguridade ao trabalho proposto, desde que o professor participe das formações e, 
principalmente, exerça sua vinculação com o grupo por meio de efetiva presença nos grupos 
de estudos semanal. 
O tema aprendizagem é questão central na história e ação do grupo, tendo em vista que 
se origina de pesquisadores e se propõe a pesquisar, em um determinado período, com foco na 
matemática e, em outro, na alfabetização, ao longo da história, mais intensamente com alunos, 
em outros períodos com os professores, todo o universo desta instituição está alicerçado no 
conhecimento e como este conhecimento é tratado didaticamente. As diversas áreas do 
conhecimento que respaldaram o ensino-aprendizagem e até apontaram procedimentos para a 
sala de aula, parecem tomar outra direção na história do Geempa. Ao tomar as diversas 
contribuições da antropologia, da psicologia cognitiva, da matemática, da psicogênese, cunha 
uma didática própria para que esta oriente, por meio de princípios, a ação didática, tendo 
como fim o ensino-aprendizagem de todos. Observa-se, então, o diferencial no sentido de dar 
um tratamento didático aos problemas escolares, ao mesmo tempo, arriscado por ter um 
caráter subjetivo, atuando nas relações de grupo. 
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Até 1983, o Geempa funcionou com a denominação de Pesquisas e Estudo do Ensino 
da Matemática, com base nos clássicos estudos piagetianos desenvolvidos no Centro 
Internacional de Epistemologia Genética, fundado em 1955, em Genebra, com o apoio da 
Fundação Rockefeller e contribuições do Prof. Dr. Zoltan Paul Dienes (da Hungria), que 
preconizava o estudo da Didática da Matemática e o espaço da sala de aula como um 
laboratório de investigação. Após 13 anos de estudo e aperfeiçoamento da matemática, passou 
para outras áreas do conhecimento. No ano de 1996, em Assembleia Geral Extraordinária, 
tendo como pauta a reforma de seus estatutos, os sócios do Geempa decidiram mudar o nome 
da instituição, tendo em vista sua atuação irrestrita na área da educação. Desta forma, 
ampliaram os objetivos estatutários e mantiveram a sigla, porém com outra significação: 
Grupo de Estudos sobre Educação, Metodologia de Pesquisa e Ação (ROCHA, 2000). 
Nessa época, a Lei de Diretrizes e Bases dava abertura a um trabalho de escolarização 
nos setores público e privado, dessa forma, por serem uma organização sem fins lucrativos, 
com parcerias e ação na escola pública, suas ações e pesquisas eram bem-vindas. Contudo, 
esta ação só é bem-vinda na medida em que não mexa com o sistema de ensino organizado e 
controlado pelo estado. 
Inicialmente, o Geempa articulou esse atendimento junto a dificuldades de 
aprendizagem dos alunos com a ótica da psicopedagogia, em estilo clínica, retirando o aluno 
de sala de aula para tratá-lo individualmente. Apoiado nos estudos de Sara Paín, adotou a 
psicopedagogia áulica para orientar o professor com os alunos que tinham dificuldade de 
aprender. Esta, inicialmente chamada psicopedagogia áulica, e posteriormente conhecida 
como grupos áulicos, refere-se a um procedimento de organização dos alunos em sala de aula, 
com base nas aprendizagens de todos, e sua realização é discutida e inserida nas turmas que 
trabalham com o pós-construtivismo desde 1975 (TUBOITI, 2012). 
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No entanto, tendo aprendido mais sobre pedagogia e didática, com experiências nesta 
proposta de ensino bem sucedida, a psicopedagogia perdeu o sentido e, diante da constatação 
de que todos podem aprender, encontrou-se, na pedagogia, uma resposta para a aprendizagem 
de todos em situações complexas, como no caso de alfabetização de adultos, sindrômicos de 
Down. Este trabalho junto à alfabetização de alunos com síndrome de down pode ser 
verificado nos relatos de Manzanares (2001) e de Matallana (2015). No caso da alfabetização 
de adultos, existem vários relatos de projetos em que o Geempa atuou, como em Rocha 
(1998). 
O trabalho com a psicopedagogia nos seus primeiros anos é visto como contraditório 
atualmente pelo pós-construtivismo, que computa os insucessos à maneira de ensinar, com 
seus princípios e didática, retirando do aluno as explicações para suas não aprendizagens. Este 
caráter é fortemente incompreendido e mau visto em um sistema de escolarização que conta 
principalmente com a medicina para embasar as não aprendizagens de seus alunos. Estas 
explicações vêm respaldadas por laudos médicos os quais o grupo rejeita veementemente, não 
no sentido de negar a síndrome, a doença, mas na trilha de que esses fatores não seriam 
impeditivos para as aprendizagens. Este ponto talvez seja um elemento essencialmente de 
difícil adesão para professores e sistemas de ensino que contam com apoio de equipes para 
diagnosticar alunos, encaminhar e apoiar o aluno que foge do padrão esperado, por ter uma 
condição diferente no sentido cultural de suas experiências. 
Assim, no ano de 1985, surgiu o primeiro Curso de Especialização sobre 
Alfabetização em Classes Populares, em Porto Alegre, formando uma turma de professores 
capacitados na pedagogia geempiana. Nos anos seguintes, a experiência iniciada na cidade de 
Porto Alegre começa a ser disseminada em outras cidades do país: Rio de Janeiro, Niterói, 
Passo Fundo, Recife, São Paulo, São José do Rio Preto (ROCHA, 2000). 
51 
 
Ao longo de sua história, o Geempa tem atuado em diferentes localidades do Brasil e 
fora. No entanto, estas parcerias parecem não se sustentar quando termina o contrato, o 
projeto, exceto pelo vínculo que alguns professores, uma minoria, mantêm, mesmo sem o 
apoio de suas secretarias de ensino. O fato é que a exigência da proposta depreende muita 
energia desejante para reinventar, diante da falta de materiais e apoio, outras ações previstas 
na proposta, como a merenda pedagógica, as atividades culturais, os cadernos de atividades, 
os jogos. Ainda assim, vale ressaltar que uma minoria de professores, mesmo sem o apoio do 
Estado, perdura na proposta. Entretanto, os grupos veiculados estão firmes há muitos anos, 
alguns com mais de uma década, como é o caso dos núcleos da ONG em Brasília e Londrina, 
que se mantêm desde os primeiros contatos que obtiveram com o grupo e seguem realizando a 
proposta em suas salas de aula, na contramão do sistema de ensino. 
Aqui, é necessário que se entenda esta “contramão” no sentido de que não é prática 
profissional de professores de sala de aula participar de grupos de estudos e pesquisa, em 
outras instâncias, como na pós-graduação, visto que esta reúne professores pesquisadores. A 
postura de estudos e pesquisa marca um diferencial do Geempa, pois professores de sala de 
aula constituem grupos que ensinam em um mesmo período e modalidade para estudar e se 
debruçar nos materiais que têm e na troca entre pares, para aprender e, assim, ensinar todos os 
seus alunos. 
Nos anos 90, a proposta didática toma novos rumos, já encaminhados no final da 
década de 80. Diante de novas elaborações científicas, o Geempa passou a designar sua base 
teórica construtivista pós-piagetiana para além do construtivismo piagetiano. O desafio estava 
lançado e a demanda que surgia dos trabalhos de investigação junto às classes experimentais 
do Geempa trouxe outras contribuições de estudiosos. Além de Piaget (1975), Emilia Ferreiro 
(1999) e Paulo Freire (2015), os estudos de H. Wallon (1989), S. L. Vygotsky (2007), Sara 
Paín (1999) e Gérard Vergnaud (2008; 2009) trouxeram elementos de base para um 
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construtivismo pós-piagetiano com conceitos que influenciaram a proposta didática do grupo 
com vistas a alfabetizar crianças e jovens de classe popular. 
Ao mesmo tempo em que ocorreram mudanças nos fundamentos teóricos do grupo, os 
anos 90 foram fecundos em atuações como: assessorias, consultorias junto às Secretarias de 
Educação de Cachoeira do Sul/RS, Campinas/SP, Cuiabá/MS. Quando a Prof.ª Dra. Esther 
Pillar Grossi assumiu o cargo de Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, propôs a 
implantação da proposta construtivista nas escolas municipais. Durante quatro anos, o 
Geempa atuou na formação de professores das séries iniciais da rede municipal. Outra 
parceria aconteceu com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul e a Pontifícia 
Universidade Católica, onde, por meio do Projeto Vanguardas Pedagógicas, alfabetização 
construtivista, possibilitou a formação de professores alfabetizadores e uma série de 
publicações chamada Cadernos das Vanguardas Pedagógicas, utilizada por professores que 
seguiram esta formação. (ROCHA, 2000, p. 16) 
No Brasil, as políticas públicas de educação estão intrinsecamente relacionadas ao 
governo, seu partido e a posição dos que estão à frente do trabalho no momento, por isso, 
raramente, um projeto, mesmo que tenha excelentes resultados, tem continuidade em outros 
governos, com exceção de políticas públicas que possibilitem a manutenção dos números que 
impactam em dados como o número de evasão e/ou reprovação. É o caso do ciclo presente em 
alguns estados do Brasil. 
O fato de Esther Pillar Grossi participar por um período da política do país trouxe 
oportunidades de atuação para o grupo. Encerrado o seu mandato como Secretária de 
Educação, que ocorreu de 1989 a 1992, com ele também alguns projetos foram finalizados. 
No entanto, o Geempa prosseguiu com suas pesquisas em diversas áreas: Matemática, Artes, 
Estudos Sociais, concomitantemente ao trabalho junto à formação de professores dentro da 
pedagogia geempiana por meio de seminários, jornadas de estudos de interlocução científica, 
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assessorias, consultorias. Todo este trabalho levou o Geempa a romper com paradigmas 
relativos ao aprender e ensinar até então, o que apontou para o termo construtivismo pós-
piagetiano que descreveria o curso que levavam os estudos e ação desta proposta junto a 
professores e seus alunos. 
Em dezembro de 1992, realizou-se um Seminário Internacional sobre Aprendizagem 
em torno de um paradigma intitulado, naquela ocasião, construtivismo pós-piagetiano. Nessa 
época, o Geempa reuniu, em um grande ginásio, cerca de sete mil professores que puderam 
optar entre os 21 cursos oferecidos e contaram com participações de Edgar Morin, de Paris, 
via satélite. Estiveram presentes Bárbara Freitag, Ernildo Stein, Maria Celeste Koch, Neusa 
Hickel, Irma Saiz, Regina Novaes, Marco Antonio Cândido de Carvalho, Miriam Pillar 
Grossi, Ana Maria Netto Machado, Madalena Freire, Michael Turner, entre outros. O 
Geempa, mais uma vez, mantinha forte seu caráter formativo e socializador de conhecimentos 
novos e revolucionários na Educação com professores que pouca ou nenhuma vez teriam 
oportunidade de acessar em sua formação continuada. No Brasil, há programas de apoio e 
incentivo à formação, mas poucos oferecem a oportunidade de diálogo entre especialistas do 
mundo inteiro e professores de sala de aula, que, em muitos casos, não têm condições de 
acessar esses estudos e pesquisas. 
Após um forte trabalho na formação de professores, o Geempa retomou seus estudos 
sistematicamente em salas de aula na construção de sólidas bases conceituais, por meio de 
uma comunidade científica composta por especialistas de diferentes áreas do conhecimento e 
professores alfabetizadores, que sustentariam o construtivismo pós-piagetiano. 
Os estudos sistemáticos em sala de aula deram origem a uma nova linha de publicação 
institucional que continua até a atualidade: as Revistas do Geempa. Em julho e novembro de 
1993, saíram os números 1 e 2, O fio e a rede do equilibrista e Interlocução Científica sobre o 
Aprender. Após vinte e três anos de existência, surgiu a primeira revista, tendo como título a 
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metáfora do fio “que representa os desafios e emoções da prática, impossíveis de serem 
repassadas por empréstimos. A rede, por outro lado, representa a garantia da teoria, a qual dá 
suporte à prática” (GEEMPA, 1993, p. 8). A revista traz artigos de vários especialistas que 
imprimem, em seus textos, novas interrogações e produções teóricas da sua equipe de trabalho 
para época.  
Os artigos falam da relação entre a psicanálise e a educação na qual o autor trabalha o 
campo da psicanálise como contribuição para a aprendizagem de classes populares, 
analisando o que é o Geempa, o que seu ensino transmite, além da pertinência para esta 
classe. É claro, no texto, que nenhum discurso traz a verdade completa, nem o saber total 
sobre a aprendizagem. Outro artigo versa sobre a arte e o conhecimento que referenda o 
trabalho que o grupo realiza com a aula cultural, melhor descrito à frente deste trabalho; 
buscando analisar os impasses cotidianos em escolas infantis, considerando situações e temas 
a respeito da sexualidade, morte e agressividade, não como únicos geradores de impasses, 
mas como os mais presentes no contexto escolar. Outro texto é sobre a ciência entre o poder e 
a verdade, a partir de uma análise filosófica. Além disso, a avaliação também é discutida, 
abordando o porquê de avaliar, apontando para uma redefinição necessária de como isso deve 
ser feito. Em outro ponto, há uma análise sociológica da teoria da ação comunicativa sob o 
conceito de Habermas, junto à discussão sobre a escrita. Por fim, o último artigo fala da 
relação entre a leitura e o construtivismo pós-piagetiano.  
No conjunto dos artigos, observa-se um trabalho cujo objetivo parece subsidiar um 
novo e necessário olhar para questões fundamentais que envolvem as classes populares. Sob a 
perspectiva de vários especialistas, há uma apresentação de uma rede de teorias que 




A revista número dois, cujo título é Interlocução Científica sobre o aprender, surge do 
contexto de palestras e de quatro painéis do Seminário, cujo nome deu origem à revista, 
promovido pelo Geempa em Julho do mesmo ano com participação de 1300 pessoas de dez 
estados da federação e setenta e um municípios do Rio Grande do Sul (GEEMPA, 1993). O 
título evidencia a proposta do grupo de compreender a construção do pensamento com uma 
visão humana abrangente que perpassa inteligência e desejo dentro do social. Um valor 
bastante marcante é a revisão de alguns papéis. No caso desta revista, o seu conjunto de 
artigos se propõe a articular uma revisão dos papéis da razão pura e prática, da ciência e do 
mito, dos conhecimentos e dos saberes. Neste número, a vinculação entre inteligência e desejo 
apresenta o pensamento e o prazer vinculados a uma função bastante feminina, que é a de 
gerar. Há, por trás de seu discurso, um empoderamento da mulher cuja marca na produção dos 
saberes e conhecimentos é comparada a “figuras místicas e de poderes”. Essa questão vincula-
se a uma ideologia marcada por temáticas polêmicas e cercada de preconceitos e ações 
veladas. Nessa seara, os artigos trazem reflexões relacionadas a palavras como brutalidade, 
resgate, inferioridade, estouro, utopia, revolução, esperança, controvérsias, rompimento, 
quebra de paradigmas. Aos olhos de jornalistas, advogados, filósofos, antropólogas, físicos, 
economistas, psicólogos, foram reunidos textos com um discurso voltado a elucidar 
problemas sociais, políticos, de modo a provocar reflexão e ação mediante contradições entre 
o discurso e a prática. Os temas explorados ultrapassam as questões escolares, apesar da 
escola reproduz práticas e ideologias dominantes. 
Em março e julho de 1994, saíram as revistas 3, Para transpor o novo milênio, e 4, 
Tempo de romper para fecundar. A revista de número três, como a anterior, traz, em seu 
interior, textos provocadores com objetivo de rever e transformar padrões, desta vez com o 
foco na modernidade. Discute-se, ali, a dialética do presente em relação ao passado, a 
avaliação como estratégia definidora da escola do ponto de vista psicanalítico; a dupla 
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psicanálise e aprendizagem é retomada em uma nova dinâmica estruturante da sala de aula; a 
análise sobre a construção do conhecimento passa pelo binômio criador/criatura, enfocando a 
teoria dos campos conceituais como base para o ensino-aprendizagem; a morte do original 
para estimular a produção do novo também é proposta como reflexão para o diálogo entre 
verdade, falsidade e doutrinas; a aprendizagem da criança pequena é tratada de uma maneira 
muito expressiva. Outro destaque são as representações feitas acerca do natural e do cultural 
em relação a atitudes civilizatórias; além da análise do processo de aprendizagem na ótica das 
fases discursivas e dialéticas definidas por Piaget. Na autoria dos artigos, na transcrição e 
tradução de uma palestra proferida no Seminário: A decadência do futuro e a Construção do 
Presente, a revista traz reflexões de sociólogos, filósofos, epistemólogos, antropólogos, 
psicanalistas, pedagogos, historiadores, cientistas sociais. Nesta revista, foi inaugurada uma 
secção destinada a descrever, fundamentar e criticar técnicas pedagógicas utilizadas nas 
pesquisas, utilizando-se, em sua construção como revista, da técnica de pequenos grupos 
constituídos por eleição em sala de aula. Mudança parece marcar todo o processo da história 
do Geempa, mudança de paradigmas por meio de desconstrução de antigas ideias e 
construção de novos. À frente do discurso, sempre há um especialista em determinada área do 
conhecimento que apresenta um ponto de vista geralmente diferente do senso comum. O novo 
sempre é evocado em meio às velhas práticas do interior das escolas. 
A revista quatro segue a mesma linha, propondo e apresentando inovação. Sob o título 
Tempo de romper para fecundar, a ONG expõe novas elaborações que se expandem do 
campo da alfabetização para todos os conteúdos da escolaridade ainda na linha do 
construtivismo pós-piagetiano. O periódico segue com uma sequência de artigos que 
apresentam os campos conceituais na construção do conhecimento; mais uma vez aparecem 
questões referentes ao feminino como sujeito na sociedade contemporânea; sob a analogia de 
sustos mediante o final do século, a transcrição de uma palestra do governador de Brasília na 
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época faz pensar a capacidade do homem em usar o conhecimento para fazer um mundo 
diferente, mas vem o fracasso da utopia mediante a violência, a fome e as necessidades, a 
desintegração do ser humano visto no limite ecológico com a descoberta da ética que prevê 
boas escolas para todos os alunos está o controle político que nem sempre está a serviço da 
boa educação; imagens que nos mantêm presos discute a ideia dramática como uma 
perspectiva ética e estética do trabalho escolar. Mais uma vez, a psicanálise propõe uma 
discussão sobre o interesse dos profissionais das aprendizagens escolares na teoria 
psicanalítica do inconsciente; por fim o relato de um aluno na sua trajetória rumo à leitura e à 
escrita que, contra todos os prognósticos, logrou alfabetizar-se.  
Em um discurso forte, apoiado em várias áreas do conhecimento, o pós-construtivismo 
provoca um olhar de inclusão para todos os alunos e propõe romper com todas as ideias que, 
direta ou indiretamente, se contrapõem às aprendizagens. Nenhum discurso, nenhuma teoria, 
nenhuma circunstância, por pior que pareça, segundo o pós-construtivismo, é impeditivo para 
as aprendizagens, sobretudo no campo da alfabetização. 
Em 1997, a revista número 5, com o título A ruptura com o construtivismo piagetiano, 
é lançada pelo grupo de estudos. Nesse período, o grupo aprofundou suas pesquisas cujo 
objetivo principal sempre se centralizou em como se ensina e se aprende e, repensando seus 
referenciais teóricos, apontou para a ruptura, aqui entendida no sentido “walloniano” de 
desconstrução para restauro, com o construtivismo piagetiano passando para o pós-
construtivismo, o que implicaria em não ser piagetiano, e sim em ir além, tendo um novo 
olhar sobre o construtivismo piagetiano e retomando-o em outras bases. Além da construção 
entre sujeito e realidade do construtivismo piagetiano, o Geempa introduziria um terceiro 
elemento: outros, ou seja, o social, o cultural e o Outro subjetivo e dramático, como mediação 
da aprendizagem. 
Impõe-se, pois, traçar com nitidez o divisor de águas entre construtivismo piagetiano e 
construtivismo pós-piagetiano, para que se compreendam inúmeros mal-entendidos e, 
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sobretudo, grande número de insucessos didático-pedagógicos que têm ocorrido sob o manto 
genérico do construtivismo. Este aclaramento não desmerece em nada a contribuição 
importante de Piaget para o processo científico no campo da epistemologia. No entanto, ele a 
circunscreve nos verdadeiros limites, porque Piaget isoladamente não dá conta de todos os 
aspectos que interferem nas explicações sobre a inteligência (GROSSI, 2007b). 
 
Grandes projetos foram executados com base no construtivismo pós-piagetiano, por 
exemplo, o Muda Brasil, a Educação, realizado entre em 1995 e 1996, com a subvenção do 
Ministério da Educação. Este foi um projeto voltado para a construção de uma proposta 
didático-pedagógica para o Ensino Fundamental, abrangendo a alfabetização e a pós-
alfabetização na rede estadual e municipal de Porto Alegre. Posterior a este trabalho, ocorreu 
o Projeto Vira Brasília a Educação, no Distrito Federal, entre 1994 e 1996, em escolas do 
ensino público, com professores que estavam em classes de 1ª a 4ª série. Em 1998, em 
parceria com a ONG THEMIS, por demanda do Ministério da Educação, aconteceu o Projeto 
Ler e escrever de verdade, em 1997, foram alfabetizadas 1000 mulheres jovens e adultas da 
periferia de Porto Alegre (ROCHA, 2000, p. 23). 
No período em que ocorreu o Projeto Vira Brasília a Educação, ao mesmo tempo, no 
ano de 1995, tinha lugar o Projeto das Vanguardas Pedagógicas, desenvolvido pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUC/RS), pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre 
(SMED) e pelo Geempa. Este foi um trabalho de investigação de intervenção didática junto a 
professores, no qual foram produzidos vários materiais para suporte dos professores em sala 
de aula. O material produzido contou com o suporte de especialistas em diversas áreas do 
conhecimento, constando de uma coleção de livretos denominados Vanguardas Pedagógicas, 
contava com publicações sobre arte na sala de aula em que a orientação era voltada para a arte 
itinerante na escola, com vinculação à leitura e à escrita. Além de considerações sobre a 
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biografia dos autores artísticos e suas obras, os livretos continham os períodos marcantes da 
história da arte. A leitura na alfabetização foi outro tema apresentado com um embasamento 
sobre a importância da leitura na sala de aula, com várias sugestões de obras literárias e as 
respectivas opções didáticas a serem utilizadas em cada contexto, propondo reflexão e análise 
crítica por meio de inversões, comparações relativizando diferentes papéis sociais na vida 
familiar e pública (Vanguardas Pedagógicas – Alfabetização Construtivista – Leitura na 
alfabetização comentários e sugestões didáticas, 1995). 
Em 1998, o Geempa foi a Cabo Verde para realizar uma formação junto aos 
professores da rede pública. Todas essas experiências fortaleceram as pesquisas do grupo que 
iniciou estudos sobre a pós-alfabetização por meio das chamadas “classes-Laboratório”, das 
quais faziam parte 20 alunos do Projeto Ler e escrever de verdade, no período entre 1998 e 
1999, que propiciou estudar as aprendizagens desses alunos em outras áreas do conhecimento 
e com a divulgação dos resultados por meio da formação de professores interessados no 
processo de pós-alfabetização (ROCHA, 2000). 
Nesse período, o Geempa atuou com projetos de alfabetização e pós-alfabetização em 
Secretarias Municipais em Horizontina/Rio Grande do Sul, com o projeto Ler e escrever, um 
Novo Viver, Maranguape/Ceará, com o projeto Aventura apaixonada de Alfabetizar de 
verdade, Canoas/Rio Grande do Sul, com o projeto Ler e escrever para Viver Melhor, e, na 
Câmara dos Deputados, em Brasília/Distrito Federal, com o projeto Volta aos estudos, no qual 
foram alfabetizados alfabetizou 127 alunos, funcionários terceirizados da Câmara dos 
Deputados e do Senado em três meses (ROCHA, 2000, p. 28). 
No ano de 2002, alunos de vários programas do Geempa participaram da Gincana do 
letramento, realizada durante a III Conferência Nacional de Educação. Também ocorreram 
oficinas sobre a Didática Geempiana: caracterização dos níveis, a interação social, o papel do 
jogo nas aprendizagens, as dramáticas dos nós existenciais que a presidem. Nesse período, o 
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Geempa passou a atender a vários estados do Brasil mediante convênio com o Ministério da 
Educação e o FNDE. Seu plano de formação é definido em três momentos, a saber, 
sensibilização, cursos e assessorias, e atua em vários municípios de diferentes estados do 
Brasil, entre eles Ceará, Pernambuco, Paraná, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, 
trabalhando com a formação voltada para professores alfabetizadores. Em 2002, ocorreu um 
projeto inédito em sua trajetória. Intitulado Dois tempos de aprender, neste trabalho, o 
Geempa alfabetizou crianças de 5 a 7 anos, moradoras da cidade Estrutural (periferia da 
capital do Brasil) que nunca tinham ido à escola, junto com os funcionários da Câmara dos 
Deputados, adultos de até 70 anos. Neste projeto, as crianças e os adultos se reuniam 3 vezes 
por semana para alcançarem o patamar da leitura e escrita. Tal ousadia didática confirmou 
tendo como base os estudos de Vygotsky, que afirmou não ver diferença fundamental entre 
processo de aprendizagem de crianças e adultos, também no princípio do núcleo comum 
abalizado por Perret-Clermont (1995). 
Ao completar 30 anos de existência, o Geempa publica, em outubro de 1998, a Revista 
número 6 (seis), Ensinando que todos aprendem. Nesta publicação, o grupo anunciava a 
ruptura não só com o construtivismo piagetiano, mas também com o Vygotskyano, 
Walloniano e Freiriano, apontando para a necessidade de se trabalhar com todos os sujeitos 
que cada um traz simultaneamente, no intuito de possibilitar a aprendizagem de todos os 
alunos, posicionando-se como pós-construtivista, utilizando o legado de Piaget, que estudou o 
sujeito da inteligência; Vygotsky, o sujeito social; Wallon, o sujeito desejante; e Paulo Freire, 
o sujeito da cultura, combinando-os a outros elementos em uma proposta didática focada em 
classes populares.  
O rompimento proposto pelo grupo de estudos não significa que as contribuições de 
todos esses sujeitos foram descartadas e abre-se a algo inédito. Há uma construção que se 
fundamenta a partir das elaborações anteriores e avança mediante as pesquisas, utilizando-se, 
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muitas vezes, de elementos importantes, mas que retomam outros lugares, outras leituras, 
articulados a novos elementos, combinando ideias inteligentes com o objetivo de enriquecer a 
didática para alfabetizar a todos. Para tanto, as concepções acerca da alfabetização devem ser 
superadas para vencer preconceitos responsáveis pelas não aprendizagens. 
Mais uma vez, o Geempa enfatizava sua marca em pesquisa e ação por meio dos 
vetores: reflexão sobre o cotidiano do professor e acúmulo destas reflexões nas ideias e 
teorias disponíveis. 
Um sistema educacional que queira ensinar para valer tem que ser inexoravelmente uma 
oficina permanente de construção de pensamento pedagógico. Esta construção se dá na 
convergência de dois vetores, a saber, a reflexão organizada sobre o dia a dia dos professores e 
o acúmulo destas reflexões nas ideias já sistematizadas e socializadas nas teorias disponíveis 
(GROSSI, 1998, p. 3). 
Segundo Grossi (1998), a solidez das estruturas de pensamento que são base de um 
projeto de ensino é condição decisiva para o êxito na obtenção de resultados. Para chegar 
nessa solidez, faz-se necessário um conjunto de práticas que se articulam em uma teoria. Para 
esta assimilação e sistematização, é preciso um confronto com a prática do professor. A teoria 
pedagógica é um processo contínuo que acompanha o cotidiano da vida na qual se realiza a 
aprendizagem, portanto a formação de professores deverá ser ininterrupta e suas reflexões, 
depois de uma sistematização, deverão constituir o fazer pedagógico. 
Em julho de 1999, a Revista número 7 (sete), A não aprendizagem: violência 
instituída foi lançada com uma abordagem e enfoque no propósito das vinculações entre a não 
aprendizagem e a configuração da violência na escola. Apesar de ser um tema difundido, a 
proposta presente nos artigos é de compreensão da violência no âmbito da vida escolar, 
propondo o espaço de aprendizagem na escola em um contexto humanista capaz de conciliar 
o aprender com o ser feliz. Nesse mesmo período, de 1988 a 2000, continuou o Projeto Muda 
Brasil a educação, na 3ª e 4ª etapas, com a subvenção do Ministério da Educação, atuando na 
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formação de professores na alfabetização e pós-alfabetização e produzindo materiais 
didáticos. 
Nesse enfrentamento de preconceitos, sobretudo presente na formação de professores, 
foi necessária uma descrição mais adequada da aprendizagem humana. Nesta elaboração, a 
teoria dos campos conceituais apresentada por Gerárd Vergnaud (2009) trouxe uma dimensão 
psicológica à teoria acerca da conceituação da realidade, situando filiação e rupturas entre 
conhecimentos na ótica de conteúdo conceitual, analisando conceitos enquanto 
conhecimentos explícitos e invariantes operatórias implícitas nos comportamentos dos 
sujeitos em determinadas situações. 
Tais rupturas são identificadas não exclusivamente nas concepções acerca das teorias 
que baseiam as aprendizagens, mas também em suas implicações que ultrapassam a lógica da 
didática e se inserem em um conjunto de ações a partir de um olhar que se enriquece na 
Psicanálise, na Antropologia e na Psicologia cognitiva, concomitantemente, ao trabalho nas 
classes escolares junto a professores e alunos. Em toda sua trajetória, o Geempa vem 
remexendo em questões conceituais e temas que até então eram listados como elementos 
responsáveis, direta ou indiretamente, pelas não aprendizagens. Em 1999, a revista nº 7, 
intitulada A não aprendizagem: violência instituída trabalha, por meio de seus textos, a 
temática da violência, mas sobre outra ótica em que muitas ações violentas não têm sua 
origem nos alunos e sim na escola. Nesta linha de pensamento, a não aprendizagem é tida 
como a maior violência instituída.  
Em 2004, na publicação da revista número 9 (nove), sob o título Mais uma palavra, o 
silêncio é sempre morno, a palavra é tomada com elemento voltado à reflexão de professores 
sobre uma tônica psicanalítica, que evoca novos olhares sobre conceitos como a rebeldia, a 
agressividade, a saúde não como suporte ao fracasso, a escola, ao tocar os preconceitos da 
63 
 
vida escolar. Nessa edição, os textos convidam o leitor a repensar o quanto as ações veladas 
ou até mascaradas estão por trás de muita violência que leva à não aprendizagem.  
Em novembro de 2004, durante a realização do seminário Del British Council, em 
Bogotá, a Ministra de Educação, conhecendo a proposta do Geempa, solicitou seu trabalho 
com o objetivo de aumentar os índices de aprendizagem de alunos colombianos, provenientes 
de classes populares, no início de escolaridade, para reverter o fracasso no rendimento. 
Atendendo a essa demanda, em janeiro de 2005, o Geempa fechou um convênio com 
integrantes do Ministério da Educação Nacional da Colômbia. A partir desse acordo, o 
trabalho começou com a participação de integrantes do ministério na Jornada Analítica da 
Metodologia do Geempa, realizado em Porto Alegre. Em abril, as doutoras Esther Pillar 
Grossi e Ana Luiza Carvalho da Rocha foram apresentar a metodologia às 13 operadoras 
colombianas responsáveis pelo programa, em Bogotá (GEEMPA, 36 anos, 2006). 
Em agosto, deu-se início à concretização/implementação do que estava sendo 
preparado, representantes de algumas instituições colombianas foram a uma jornada de 
estudos em Porto Alegre. Em outubro, teve lugar o primeiro curso de formação para 113 
professores em Fusagasugá. Em novembro, realizou-se a assessoria para 60 professores na 
mesma cidade. Em fevereiro de 2006, aconteceu o segundo curso para formação de 122 
professores em Bogotá e, em abril, a assessoria para 116 professores em São Francisco. Em 
junho, a assessoria foi para 97 professores em Bogotá. Os resultados deste trabalho foram 
considerados exitosos, visto que houve 1.964 alunos participantes desta ação e 1.333 lograram 
alfabetizar-se (GEEMPA, 36 anos, 2006). 
Em 2005, é lançada a revista nº 10, sob o título, Todos podem aprender: qual é a 
chave? Resultado de um grande movimento de estudos que envolveram especialistas, 
alfabetizadores e alunos. O Geempa comemorava, nesse período, seus 35 anos e retomava sua 
trajetória, elencando suas influências e falando sobre a temática democrática de alfabetizar a 
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todos, trazendo, à luz, saberes necessários aos professores que responsavelmente querem 
ensinar com esta metodologia e, para isto, precisam, com o suporte da psicanálise, aprender as 
relações entre corpo, pensamento e aprendizagem, bem como a faceta da emancipação na 
participação de uma “nova escola” que, de fato, ensine a todos, uma vez que Rancière (2004), 
evocando Jacotot, esclarece que “todas as inteligências são iguais”. A palavra evocada nos 
artigos desta revista é referida como possível mudança porque “há muito de novo nas ciências 
do aprender de modo a possibilitar ensinar a todos” e, como consequência, romper com as 
injustiças que ocorrem quando o saber é mal distribuído. Neste número, a ONG explicita que 
sua metodologia abarca três campos de pesquisa: aprendizagem dos alunos, formação dos 
professores e gestão de uma inovação nos sistemas de ensino. 
Em meio a cursos, assessorias e grupos semanais de estudos, o Geempa participou, 
como uma das tecnologias contratadas pelo MEC, na correção de fluxo do ano de 2010 a 
2012, em um trabalho em que alfabetizou alunos fora da faixa prevista para alfabetização e 
que já estavam além do 3º ano do Ensino Fundamental, em 24 municípios do país espalhados 
por 11 estados, formando professores e articulando teoria e prática. Nos cursos e assessorias, 
sempre há presença de especialistas de diferentes áreas do conhecimento, vinculados ao do 
Geempa e professores atuantes na proposta, constituindo uma comunidade científica. 
Em 2015, o grupo lançou a revista número 11, sob o título 45 anos, pesquisa e 
formação, celebrando e homenageando especialistas e professores que participaram das 
pesquisas e trazendo entrevistas, artigos de especialistas do Geempa que retomam a história 
da criação do grupo, falando sobre aulas, técnicas, e teorias fundamentais para o grupo, como 
a Aula entrevista, os Grupos áulicos, a arte na escola, e aquilo que se precisa saber para ser 
um bom professor, além de abordar a teoria dos Campos Conceituais de Gerárd Vergnaud. 
A ONG não para e já se prepara para festejar seu aniversário com um Colóquio com a 
presença do francês Gerárd, no ano de 2017. Muitos cursos e assessorias e grupos de estudo 
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semanal pelo país, junto com muitas ensinagens nas classes populares. É o que expressa Paín 
(2015) ao colocar que aos 45 anos, idade adulta, a experiência começa a frutificar, porém 
aponta a obrigação de pensar novas aprendizagens para outras áreas e conhecimentos 
incluídos no currículo que demandam renovação. Gerárd (2015) ressalta a motivação dos 
professores do Geempa e o desejo do grupo como algo decisivo e importante. 
 
3.1 A lógica do conteúdo curricular versus a lógica do processo de alfabetização 
 
Quando se pensa na ação didática do professor, remete-se ao currículo, aos conteúdos 
a serem ensinados naquele ano ou série como base para o trabalho na sala de aula, ou seja, o 
professor tem um conteúdo a ensinar e o aluno a aprender naquele ano letivo. Inicia-se o 
processo com uma avaliação diagnóstica, geralmente um relato descritivo do aluno e, a cada 
semana, é introduzido um conteúdo a ser aprendido. 
Na alfabetização, assim como em todas as áreas do conhecimento, há um processo 
inteligente que os alunos percorrem até chegar ao conceito que gera competências e 
habilidades naquele campo. Emília Ferreiro e Ana Teberosky investigaram, nos anos de 1974 
a 1976, o processo de aquisição da língua escrita, estudo que foi uma quebra de paradigmas 
na história da alfabetização.  
Seu trabalho foi precursor, invertendo a lógica de como se deve ensinar para como se 
aprende. Entende-se por “processo o caminho que a criança deverá percorrer para 
compreender as características, o valor e a função da escrita, desde que esta se constitui no 
objeto da sua atenção (portanto, do seu conhecimento)” (FERREIRO, 1999, p. 17). 
Segundo Grossi (1990b), os estudos de Emília Ferreiro foram essenciais na 
compreensão do insucesso escolar de crianças de classes populares, por evidenciar que elas 
começam o processo de alfabetização muito antes de entrar na escola, mas apresentam 
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defasagem no que se refere a experiências com materiais escritos, atos de leitura, quando 
comparadas a crianças de classe média. Ao iniciar o Ensino Fundamental, as crianças de 
classe popular estão no início do processo de alfabetização, nos níveis Pré-silábicos 1 e 2, ou 
seja, na fase logográfica, enquanto as crianças de classe média iniciam nos níveis de 
fonetização. 
Outro aspecto a ter em conta é a necessidade de considerar uma teoria capaz de 
articular de forma integrada conhecimento e aprendizagem. Permitir à criança aquisição do 
conhecimento é contribuir para que fortifique seu ego, constitua sua personalidade de forma 
segura, dominante e responsável. Ao contrário desta realidade, a escola busca a manutenção 
da disciplina em face da violência escolar, a operacionalização do currículo de forma linear. 
Aos alunos que não respondem ao padrão esperado cabe uma investigação das possíveis 
causas encontradas nele. Pensar esse aspecto desta maneira remete à postura de uma escola 
reguladora, oferecendo menos elementos às crianças para pensar, especialmente as de classe 
popular, uma vez que seu domínio depende da manutenção de sua ignorância. Quando o 
professor quer construir sujeitos semelhantes a ele, porque, em muitos casos, sua classe social 
é diferente da dos seus alunos, seu preconceito pode aparecer na expressão inconsciente da 
ideia de que, para ser o que é, é preciso que o outro seja o que é. A consciência desses 
preconceitos ajudará a estabelecer uma relação aluno e professor de não dominação (PAÍN, 
2009). 
Pensar esta relação é essencial no trabalho com classe popular, de modo a estabelecer 
uma didática que garanta o direito fundamental do educando de aprender. Observa-se este 
pensamento preconceituoso velado no interior de práticas excludentes na escola. O reiterado 
fracasso escolar tem, na relação preconceituosa entre professor e aluno, um dos seus 
elementos constitutivos. Segundo Paín (2009), para desenvolver crianças como sujeitas, é 
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preciso a produção de uma didática fundamentada em conceitos científicos, lutando contra os 
preconceitos em relação à aprendizagem dos alunos e a falta de paixão dos professores. 
Diante desta realidade, o Geempa procurou cunhar sua didática com uma base 
científica, considerando conhecimento e aprendizagem, subjetividade e objetividade a partir 
do processo das crianças, algo que não é levado em consideração em algumas propostas e 
métodos que baseiam-se nos conteúdos presentes no Currículo, desconsiderando que estes 
processos permitirão à criança realizar ou não a atividade proposta. Desde o início de suas 
elaborações, as ideias sobre a relação conhecimento, subjetividade e objetividade postuladas 
por Sara Paín estiveram presentes e se tornaram base para a construção da proposta pós- 
construtivista. Ousada em seus objetivos, observa-se um laço humanitário e político 
preocupado em romper com antigos paradigmas nos quais a não aprendizagem faz parte da 
realidade escolar. 
Trabalhar nessa lógica não elimina os conhecimentos científicos, pelo contrário, 
oportuniza que as aprendizagens desses aconteçam com sentido e significado para todos 
envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. 
Mesmo diante das descobertas de Ferreiro, nos anos de 1974, 1975 e 1976, segue-se 
com ações e métodos que privilegiam o conteúdo a ser ensinado, desconsiderando que 
alfabetizar pensando no processo é pensar boas provocações que sejam capazes de acolher as 
hipóteses dos alunos e romper, quando necessário, com estas ideias para seguir com outras e 
novas hipóteses. A mesma atividade adequada a um nível é realizada com toda a turma sem 
considerar sua heterogeneidade e os diferentes níveis. É preciso ter em conta elementos que 
Grossi já apontava no ano de 1993, mas que, nos dias de hoje, perduram em práticas inatistas 
e empiristas. 
Sabemos hoje que os campos conceituais constituem o terreno onde se dão as aprendizagens. 
Consequência de nossa dimensão “geneticamente social”, não é mais possível uma 
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programação linear do ensino, conteúdo por conteúdo, “ensenha” por “ensenha”, pedacinho 
por pedacinho, de cada disciplina. Aprendemos numa trama, ampla e rica de aspectos do real 
que entrelaçam conhecimentos social e historicamente já admitidos e sistematizados, 
transmitidos pela tradição cultural com a força do entendimento localizado e próprio de um 
aqui-e-agora prenhe das urgências que as necessidades mais imediatas impõem e das 
representações simbólicas, isto é, dos valores que direcionam nossas forças afetivas e grupais 
(GROSSI, 1993, p. 97-98). 
 
Quando se trata de falar de lógica de processo, entenda-se a articulação entre os níveis 
psicogenéticos em determinado campo conceitual de aprendizagens, imbricados nesta trama 
social que está repleta de representações simbólicas. Segundo Coelho (1998), a aprendizagem 
não pode ser dada e sim construída e o professor, no planejamento de sua ação didática, 
precisa reconstituir conhecimentos que estão implícitos na ação. A lógica, presente nos 
processos de aprendizagem, não segue linearmente como se fosse possível uma concatenação 
dos conteúdos ensinados. A didática deve provocar os esquemas de pensamentos dos alunos, 
de modo a unir processos e objeto do conhecimento. A aprendizagem no campo da leitura e 
da escrita é pessoal e se dá em um coletivo mediado pelo professor, que elabora situações de 
pensamento pertinentes aos processos. 
Pensar o processo, entendido segundo Ferreiro (1999), deve ressignificar a ação 
pedagógica, uma vez que, no caso da alfabetização, mais do que conteúdo, importa saber o 
que significa estar alfabetizado, ou seja, os eixos que os alunos percorrerão para, ao final, 
acederem a ler e escrever um texto com compreensão. 
O gráfico a seguir explicita melhor esses eixos, apresentando uma nova noção da zona 
de desenvolvimento proximal de alfabetização. Segundo os estudos do Geempa, amplia-se a 
noção de nível psicogenético na leitura e escrita. Como essa aquisição não segue um caminho 
linear observa-se claramente que não há simultaneidade entre os processos de aquisição da 
leitura e da escrita enquanto estão em construção. 
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O esquema objetiva representar graficamente a complexidade do esquema de ordem 
parcial da alfabetização. A estrutura destes esquemas se dá em uma rede em que dois pontos 
não se compararam porque estão em eixos diferentes. A leitura exige que o sujeito se 
descentre para compreender o que o outro escreveu e a escrita exige que ele encontre os 
elementos para expressar o escrito (GEEMPA, 2013). 
Na relação entre essa diversidade de eixos, a saber, leitura e escrita de letras, palavras 
e textos, conhecimento de letras e unidades linguísticas, dar-se-á a síntese que tornará o 
sujeito alfabetizado. No esquema, cada eixo no esquema corresponde a uma competência e 
cada ponto a um nível psicogenético. 
Esquema que explicita o campo conceitual de conhecimentos para alfabetização. 
Figura 6 – Nave da zona proximal das aprendizagens rumo à leitura e à escrita 
 
Fonte: Geempa (2013, p. 80) 
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Entre os eixos nessa construção, tem-se a leitura e a escrita de letras, palavras, textos, 
nomes, sons das letras, unidades linguísticas e desempenhos na escrita de texto quanto a 
conteúdo e forma que são caracterizados na aula entrevista, realizada entre professor e aluno. 
É importante salientar que a aprendizagem é um processo descontínuo e que leitura e 
escrita são duas ações inversas e não simultâneas, durante seu processo de aquisição. Esse 
entendimento é ponto de partida para pensar uma didática que contemple todos esses eixos na 
busca de manter um equilíbrio nas provocações em sala de aula (GROSSI, 1990c). 
A partir das contribuições de Emília Ferreiro e da sua ação ligada com a pesquisa e a 
prática, o Geempa ampliou esta trajetória rumo à leitura e à escrita, considerando os níveis 
psicogenéticos em relação a cada eixo, ocorrendo de maneiras e em momentos diferentes, 
dependendo das provocações realizadas não somente pelo professor, mas também, e 
principalmente, pelos pares. Ou seja, entre alunos, isso acontece nos grupos áulicos, porque, 
segundo o pós-construtivismo, aprende-se com os diferentes saberes e, entre pares, podem 
ocorrer provocações que não cabem ao professor. 
 
3.2 Didática Geempiana e suas especificidades na alfabetização de classes populares 
 
Nesta seção, abordaremos as especificidades do trabalho geempiano junto às classes 
populares que o diferenciam das outras metodologias voltadas à lógica do objeto de estudo, ou 
seja, os conteúdos como determinantes das situações de aprendizagem, independente do 
processo do aluno. 
Certamente, na história do Geempa, foi possível detectar as contribuições de vários 
teóricos que estão nas elaborações de metodologias que se fundamentam em ideias veiculadas 
ao conhecimento elaborado por meio da construção entre sujeito e objeto. No entanto, essas 
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contribuições, junto à equipe de especialistas e inúmeras classes de alunos ao longo de quase 
cinco décadas, tomam novos lugares e compõem essa rede de “ensinagens”, ao que parece, 
potencializando a ação docente que se fundamenta em um princípio fundamental, cunhado 
desde os primeiros de sua fundação: “Todos podem aprender”. 
Um dos impactos deste princípio vem de encontro à ideia de que o fracasso escolar, 
explícito nos índices de evasão e reprovação, ainda é imputado ao aluno e suas condições 
socioeconômicas. Vários professores de classes populares do século XXI compartilham do 
ideário de que não é possível ao aluno interessar-se por aprender em um contexto de “baixa 
estrutura social”, “problemas de saúde como os neurológicos”, “famílias desestruturadas”, por 
falta de “maturidade”. É uma questão muito delicada que, frente à realidade da classe popular, 
mantém o status de uma escola distante das “massas”. Por trás de discursos, desinformações, 
formações docentes, estão estas crianças, sujeitos inteligentes desejantes de direitos que, 
quando não aprendem, sofrem a violência da não aprendizagem. Como resultado: evasão, 
repetência, violência física nas escolas e uma sociedade privada de seus direitos básicos, 
emudecida pela falta de elementos que não o emanciparam, não colaboraram para sua 
autonomia para pensar e agir em prol de suas melhorias. 
Um dos elementos que se destaca na história desta didática é a pesquisa vinculada às 
ações na sala de aula e às suas representações simbolizadas, junto às teorias presentes em seu 
discurso. Estudar para aprender e, aprendendo, ensinar, subverte uma lógica de formação a 
partir de uma teoria, um posicionamento baseado em algo que se encontra distante da 
realidade da sala de aula. Propiciar a fala do professor entre pares, sobre seus alunos, 
orientados pelo desejo de ensinar, verificando, estudando, trocando informações e impressões 
para ensinar, vinculados a uma comunidade científica, é algo diferente das propostas dos 
cursos de formação continuada. 
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Nessa esteira, Rocha (2004) discute a generalização de problemas da realidade 
brasileira que, na fala de alguns professores, recaem em uma atitude de dissolução da 
responsabilidade, em que o “sistema” é o culpado. Os problemas familiares, relacionados à 
saúde e aos valores considerados por uma determinada classe social, justificam as não 
aprendizagens. Esse discurso é forte em vários textos do Geempa, que convoca a uma 
reflexão não mais em torno da culpabilização, mas frente às teorias que desmitificam 
preconceitos, buscando reconhecê-los e, com base no desejo de ensinar, enfrentar essa postura 
presente nas escolas com a militância de ensinar a todos. O proposto pelo Geempa é algo 
muito diferente, se compreendermos o enfrentamento necessário de professores para 
desconstruir uma cultura forte e presente no cenário educativo. 
 
3.2.1 Aula entrevista: Conhecendo a lógica e a dramática do aluno 
 
Quando se trata de ensino, aprendizagem, escola, aluno e professor, faz-se referência a 
um campo que trata não exclusivamente de aspectos lógicos, mas que está também imbricado 
de afetos que tocam as conhecidas dramáticas externas e internas. Para Coelho (1998), a 
aprendizagem não pode ser dada nem recebida: ela precisa ser construída, uma vez que o 
conhecimento é produto da aprendizagem. 
Para esta construção, respeitando o processo de cada aluno, a didática pós-
construtivista tem, na aula entrevista, o meio para a caracterização das questões lógicas e 
dramáticas de cada aluno. A partir de uma conversa entre professor e aluno, fala-se de coisas 
que gostam ou não, e as palavras que emergem da conversa constituem um conjunto singular 
de cada criança que passa a ser utilizado em algumas das tarefas propostas em aula 
(GEEMPA, 2015).  
73 
 
Essa conversa é uma oportunidade para o encontro entre professor e aluno por meio de 
um diálogo. É nesta troca, onde ambos podem se permitir conhecer mais aspectos da vida de 
um e de outro para além da escola, possibilitando um vínculo totalmente diferente do que se 
tem em uma pedagogia tradicional, em que cada aluno mantém certa distância entre colegas e 
professor. No entanto, se faz necessário por parte do profissional, um deslocamento de sua 
visão pessoal, para que possa escutar e compreender o ponto de vista do aluno. Para tanto, 
antropólogos especialistas que trabalham no Geempa, ajudam nesta tarefa ensinando sobre a 
relativização e a diversificação de marcadores sociais, a fim de direcionar esse momento para 
uma conversa, evitando a realização de um questionário, e sim um encontro (GEEMPA, 
2013). 
Esta aula teve origem na utilização da prova das quatro palavras e uma frase, realizada 
por Emília Ferreiro (1999), e desvinculou-se quando foi proposta para ser conduzida como 
entrevista individual realizada pelo professor e não mais por um psicólogo, como 
originalmente concebida. Durante um tempo, denominava-se prova ampla, depois, acrescida 
de outros eixos de investigação, passou à aula, pois foi vista como um momento de 
riquíssimas aprendizagens, para além das questões lógicas e dramáticas caracterizadas na sua 
realização, constituindo não só um momento de conhecer o processo do aluno, mas com o 
sentido de aula, sendo lugar de aprendizagens também. A cada ano, foi enriquecida a partir da 
pesquisa da equipe do Geempa. 
Em 2013, a conversa inicial entre professor e aluno foi um dos elementos acrescidos 
como tarefa explícita, por sempre estar presente nesta aula, tendo importância central como 
momento privilegiado de contato entre professor e aluno. Em conjunto, houve um 
desmembramento da tarefa referente à elaboração e à leitura de um texto para elaboração, 




3.2.2 Grupos áulicos 
 
A aprendizagem ocorre na troca e, em sala de aula, uma forma de potencializar essas 
trocas se dá por meio dos grupos áulicos, um procedimento elaborado pelo pós-
construtivismo, que teve sua origem nos primeiros anos do grupo e foi enriquecido ao longo 
do tempo com as pesquisas e ações em sala de aula. Para Tuboiti (2015), os grupos áulicos 
funcionam como uma estratégia para a redefinição do espaço da sala de aula. Pautado nas 
aprendizagens e como um momento de expressão democrática dos desejos de cada aluno, é 
regida pelo professor de modo a coordenar as autorias em sala de aula. 
Estes grupos organizam-se por meio de uma eleição que ocorre em seguida da 
aplicação da aula entrevista. Com base nessa aula, o professor apresenta parte dos resultados 
por meio de gráficos de escalas de aprendizagem, a partir dos quais cada aluno vota em um 
colega para trocar conhecimentos, outro para aprender e outro para ensinar. Na sequência, há 
a apuração de todos os votos da turma e os alunos que alcançam maior pontuação são eleitos 
líderes de grupo, de acordo com o número de grupos da turma, de tal maneira que fiquem 
grupos com quatro participantes e, eventualmente, com cinco participantes. Em seguida, a 
constituição dos grupos se dá por meio de convite dos líderes junto aos colegas que queiram 
trabalhar, tendo a clareza de que são grupos para aprendizagem e que todos vão pertencer a 
um grupo. É um momento em que todos podem se expressar justificando a resposta para o 
convite feito pelo colega. Nesta aula, é possível trazer os afetos velados e falar de diferenças 
rumo a uma solução, algo que nem sempre é fácil para o professor que precisa ouvir e ajudar 
no diálogo entre alunos frente a possíveis conflitos. 
Constituídos, os grupos escolhem seus lugares, seus nomes, e atividades aglutinadoras 
são proporcionadas, há uma merenda pedagógica representativa da turma e das trocas que 
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poderão acontecer entre grupos; assim como a merenda circula, espera-se que o conhecimento 
circule entre todos os alunos. 
Os grupos áulicos redimensionam a aula, propiciam trocas e presença de todos os 
alunos. Possibilitam a vinculação entre o aluno e o conhecimento. Este procedimento exige 
uma mudança quanto ao lugar do professor em sala de aula para coordenar a “cena” de cada 
aula e ressignifica o lugar do aluno que aprende, troca e ensina. É uma oportunidade para 
todos aprenderem com os diferentes saberes. Ambos, professor e aluno, têm uma redefinição 
de seus papéis em sala de aula, potencializando-se as trocas, e consequentemente, 
oportunizando para todos, aprendizagens com os diferentes saberes. O professor observa, 
coordena, propõe situações com provocações, o aluno dialoga entre pares, no pequeno e 
grande grupo procura resolver as situações problemas ampliando com muito pensamento, essa 
diversidade de saberes. 
 
3.2.3 Merenda Pedagógica 
 
O momento da merenda, na proposta geempiana, é concebido como parte da aula e, 
como tal, deve ser tratado didática e prazerosamente. Segundo Coelho (1998, p. 58), mais do 
que uma pausa ou uma simples satisfação da fome, deve ser um rico momento de encontros e 
aprendizagens em que são possibilitados novos sabores. A interação em volta do alimento e a 
estética com que é servido é algo precioso em todas as culturas e deve gerar um encantamento 
pelo novo, estranheza de sabores e muitas aprendizagens. Esse momento acontece na aula, 
nos grupos áulicos. “Em torno da mesa, podemos descobrir o valor da pessoa humana. O 
requinte de uma boa mesa situa-se para além da fome biológica. A sede e a fome de beleza e 
de explicação da realidade são infinitas” (GROSSI, 1998). 
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Esse momento é previsto para todas as aulas e, portanto, exige criatividade, invenção 
do professor no sentido de promover a aprendizagem que pode ocorrer por meio do sabor, da 
estética, de uma situação de leitura ou escrita, de diversas maneiras.  
Em torno da mesa em meio a afetos, tem-se oportunidade da expressão dos 
sentimentos e saberes, uma rica e libidinizada troca que continua a oferecer oportunidades 
para aprender, do outro, da lógica presente, da reflexão e pensamento que compõem o nosso 
Outro. Não são poucas as referências à mesa em várias literaturas, na arte, por exemplo, na 
Última Ceia, como descreve a Bíblia, em que Jesus, interiormente perturbado, expõe na mesa, 
junto a seus amigos, seu sentimento quanto ao discípulo que iria traí-lo, ao mesmo tempo em 
que acolhe o discípulo amado reclinado em seu peito. Na mesa trocam-se afetos e, junto a 
eles, descobertas. Na aula, é possível fazer da hora da merenda o momento para expor 
descobertas em meio ao que afeta os alunos. 
No processo de construção de um grupo, a comida funciona como um elemento de 
favorecimento de interação, ao comer junto, os afetos são simbolizados, proporcionando uma 
forma de conhecer o outro e a si próprio. A comida é uma atividade altamente socializadora, 
pois permite vivência, ritual de ofertas, troca generosa; também é um momento de cuidado e 
de atenção, no qual se tem o embelezamento, a temperatura do alimento, o sabor, em que tudo 
fala de emoções. Todos esses aspectos compõem o rito de constituição de um grupo 
(FREIRE, 2005). 
 
3.2.4 Contrato didático 
 
Nas salas em que se trabalha com a proposta pós-construtivista, sempre é realizada a 
construção do contrato didático. Diferente de questões disciplinares, este contrato refere-se à 
didática e aos princípios que nortearão a aprendizagem de todos, o que a turma e o professor 
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precisam estabelecer para que todos possam aprender naquele período letivo. Para 
Manzanares (2001), este contrato precisa ser realizado no início do ano letivo, estabelecendo a 
que vieram, o que pretendem e como será o tratamento, pois, neste ponto, é esclarecido que o 
professor ou a professora não são tio ou tia, mas são profissionais com um papel bem distinto 
da família. Nesse momento, também é explicitado que a turma é um grupo, o que repercute na 
responsabilidade pela aprendizagem, não só individual, mas do grupo, e, nesse contexto, a 
presença é fundamental. 
O contrato é compreendido como o acordo entre duas ou mais vontades, ou seja, 
encontram-se a vontade do professor e a dos alunos, estabelecendo um vínculo com o 
conhecimento, no sentido descrito por Rancière (2004), em que o aluno está ligado à vontade 
do professor, mas a inteligência está associada ao conhecimento. Esta distinção é 
fundamental, pois, sem ela, não há emancipação. 
O contrato didático implica um acordo entre valores sociais diversificados que 
originam uma situação de parceria entre alunos de uma turma. O contrato une as vontades 
singulares em torno do objetivo da aprendizagem dos saberes escolares, constituindo-se em 
fonte da situação social da sala de aula e da manutenção da troca dos conhecimentos. Esse 
conjunto de valores comuns em torno do processo de aprendizagem forma uma ética da ação 
social dentro da proposta geempiana para a veiculação dos princípios que orientarão a ação do 
professor e dos alunos diante da meta referente às aprendizagens escolares de todos os seus 
membros (ROCHA, 2005). 
Este contrato é revisto em vários momentos por parte da turma, sempre que 
necessário, analisando as mudanças de nível psicogenético, a saída ou a entrada de um aluno 
novo, a necessidade de envolver a turma na aprendizagem de um aluno que se encontra 
paralisado em um conhecimento. Nas eleições, sobremaneira, retoma-se o contrato de modo a 
estabelecer os acordos necessários à aprendizagem da turma na conciliação das vontades entre 
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professor e aluno, de modo a alcançarem o conhecimento. “No contrato didático, fica 
acordado que todos os alunos podem chegar ao cimo da escada e que a classe deve funcionar 
como um corpo, em cada parte é indispensável ou, ao menos, muito importante” (GEEMPA, 
2005). 
 
3.2.5 Nenhum a menos 
 
Um dos princípios desta proposta é o “nenhum a menos”, que significa que, em uma 
turma de alunos com objetivo comum, no caso a alfabetização, são inaceitáveis faltas, pois a 
presença dos alunos tem uma relação direta com suas aprendizagens. Como essa construção 
das aprendizagens ocorre em grupo, se um aluno falta, não é só ele quem perde, mas o grupo, 
porque a turma perde a aprendizagem, pois não houve a troca com aquele aluno. Nas 
justificativas em relação às faltas, é possível observar razões internas e externas. Ao 
professor, em conjunto com a turma, cabe analisar e pensar como fazer presente aquele aluno.  
Em geral, segundo Miriam Grossi (2015), ao solicitar professores que respondam 
quem é o aluno que está com dificuldade de aprender, a palavra mais recorrente é ausente. 
Esse ausente pode ser reflexo de que, para o aluno, a escola não é interessante, por isso ele 
fica “ausente”, ou seja, longe, apartado, distante, ficando afastado dos procedimentos 
pedagógicos do professor do grupo que lhe possibilita trocar, aprender e ensinar. 
Segundo o pós-construtivismo, há razões externas para as faltas, tais como família, 
saúde, movimentação, clima; e internas da ordem da didática, quando não está aprendendo, 




A presença de todos os alunos é questão fundamental para a constituição do grupo, na 
turma, no pequeno grupo áulico. “Um grupo se constrói através da constância se seus 
elementos na constância da rotina de suas atividades” (FREIRE, 2005). 
Além dessa colaboração, existe a questão da existência, da visibilidade do aluno dada 
pelo professor e colegas, quando um aluno falta e isso não é falado, questionado, passa 
despercebido. A visibilidade é essencial no envolvimento de cada sujeito como participante 
ativo dentro de um grupo. Daniel Pennac no seu livro Diário de Escola, sobre as tristezas de 
um mau aluno, faz referência a esta questão. Ao relatar após anos, sua experiência ao ser 
considerado um mau aluno na escola, narra o grande progresso que teve ao ser solicitado por 
um professor que o encomendou um romance. Em seu relato ele expressa o valor que sentiu 
quando recebeu uma posição, ao ser olhado como indivíduo que tinha uma linha a seguir, 
garantindo sua localização no tempo (GEEMPA, 2010). 
 
3.2.6 Jogos  
 
Desde sua origem, o Geempa tem, no trabalho com os jogos, situações didáticas que 
permitem potencializar diferentes aprendizagens. Segundo Manzanares (2001), para além das 
finalidades didáticas, os jogos propiciam o “saber perder” e o “saber ganhar”. Na construção 
de novos conhecimentos, é preciso saber perder para dar espaço ao novo, aprender a saber 
perder, pois, na vida, nem sempre se ganha e, por isso, a importância de fazer da perda uma 
aprendizagem, fazendo o “luto” que envolve a perda. É necessário para que o aluno reconheça 
os lances do ganhador, percebendo, no final, que se aprende também com a perda, portanto, 
de certa forma, pode-se sair ganhando com a perda. Esse jogo mexe com professor e aluno, é 
um aprendizado para vida, para os processos psicogenéticos, tendo em vista que, para avançar 
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para outro nível, faz-se necessário romper com os antigos esquemas para dar espaço para 
novos. 
Segundo Grossi (2017), o jogo comporta certos aspectos semelhantes aos que os 
estudantes encontrarão em suas vidas. Ao introduzir o jogo na didática da sala de aula, 
possibilita-se uma aproximação com situações cotidianas, propiciando a experiência do aluno 
com recursos culturais, e, assim, o aluno, apoiado nestes recursos, poderá construir estruturas 
operatórias do pensamento. Neste aspecto, o jogo tem o papel de dar sentido às noções antes 
mesmo do ensino direto das mesmas. O jogo é, ao mesmo tempo, exigente e prazeroso, e o 
aluno, ao se envolver nele, dispende energia, às vezes, em quantidade maior do que em uma 
tarefa obrigatória, visto que o jogo solicita pensar estratégias. Neste caso, o prazer está diante 
do fato de que o jogo encontra seu fim nele mesmo. No jogo, ao se realizar uma ação 
combinatória, o aluno constrói e realiza um modelo de significado como parte de um sistema 
da língua, de acordo com as regras que conhece, fato extremamente fecundo para as 
aprendizagens. Desenvolver os processos mentais por meio do jogo amplia as possibilidades 
de estabelecer relações em nível lógico e dramático, uma vez que o jogo exige uma atividade 
intensa, carregada de sentido para o aluno.  
 
3.2.7 Nomes  
 
O trabalho com os nomes de todos os alunos da turma constitui um dos conjuntos 
significativos de palavras para a memorização dos alunos. É um trabalho que se realiza 
durante todo o período letivo, inicialmente com o prenome, e, assim que todos da turma 
aprenderem a ler e escrever o nome de todos os colegas, explora-se o nome completo. 
Segundo Grossi (2008), do ponto de vista simbólico, trabalhar o nome na turma pode 
significar o reconhecimento do lugar deste aluno, com sua individualidade, neste espaço de 
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aprendizagem que é a sala de aula. Ao mesmo tempo, todos os nomes fazem parte de um 
único conjunto, o conjunto da turma, o que possibilita a este trabalho com nomes ser 
unificador. Assim como os outros conjuntos significativos de palavras, a saber, tesouro e 
etiquetas, o trabalho com os nomes tem o objetivo de servir como arsenal para reflexão sobre 
escrita e leitura para todos os níveis, servindo de base para rupturas e, outras vezes, para 




Nesta proposta, o trabalho com palavras sai da memória mecânica e é ressignificado. 
A memorização de palavras encontra sentido, pois têm significado dentro de um contexto para 
a turma. O objetivo é propiciar conhecimento de letras em sua ampliação das relações sonoras 
e nas possibilidades de confronto entre palavra memorizada e esquemas psicogenéticos, como 
base para reflexão, ruptura. 
Ao longo de mais de 40 anos, este trabalho ocorreu por meio dos glossários de 
palavras alfabetizadoras, cujo formato correspondia a palavras e figuras que serviam de base 
para jogos e leituras diversificadas para memorização. Esse conjunto de palavras sempre se 
deu a partir de contextos significativos para os alunos, de situações que os afetassem. Pelo 
menos três conjuntos de palavras significativas são trabalhados nesta perspectiva: nomes da 
turma, tesouro do aluno e palavras de uma história que vem acompanhada de jogos e variadas 
situações didáticas. 
A partir de uma assessoria do Geempa, em 2016, no Rio Grande do Sul, como em 
todas as assessorias, a equipe de especialistas e professores começou a preparar as situações 
didáticas a serem trabalhadas com as professoras e, a partir de uma atividade cultural, novas 
elaborações surgiram. Foi a primeira vez que o grupo apresentou as etiquetas. As turmas do 
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Geempa referenciam e oportunizam novas elaborações, mostrando que o conhecimento não 
está estático, e um conjunto de situações, em meio a provocações, contribui para o 
aprendizado de aluno e professor. 
Em 2016, o Geempa se deu conta de que propor um trabalho exaustivo para glossários 
com imagens de palavras não era mais importante que o conjunto de palavras sem imagem, 
principalmente no que se refere ao conjunto de palavras do tesouro individual de cada aluno. 
As verdades não são eternas e o equívoco fez parte na construção de novos conhecimentos 
que colaboraram para o objetivo central, que é alfabetizar a todos. 
As etiquetas surgem, então, como conjunto de palavras significativas para os alunos a 
partir de uma história; no entanto o que as diferencia do glossário de palavras antes utilizado é 
que esta apresentação se dá sem a figura, apenas com as palavras escritas em dois tipos de 
letras. Ricas de sentido pelo contexto vivenciado, as 48 palavras são entregues em grupos de 
16 palavras. Estas são apresentadas durante uma história, entregando uma folha com quatro 
palavras escritas com os dois tipos de letra para cada aluno, o professor solicita a leitura 
individual e, caso o aluno não a possa fazer, ela mesma realiza a leitura. Em seguida, a 
professora retoma a história e, cada vez que forem lidas as palavras que cada aluno possui, 
este levanta a mão. Trata-se, então, de mostrar ao aluno de onde saíram estas palavras. Em 
seguida, cada aluno recorta suas etiquetas como uma forma de apropriação destas e as 
registra. Segue-se uma sequência de jogos, acompanhada por fichas de registro e didáticas. O 
grupo apresenta esta recente elaboração: “Memorizar palavras sem imagens é mais eficaz do 








Dentro do trabalho com palavras, há o trabalho com o “tesouro” que é um conjunto de 
palavras escolhidas pela turma ou por um aluno (no caso do tesouro individual), que são 
escritas ortograficamente pelo professor, para armazenamento, se possível “libidinizado” 
(transformado em objeto de desejo), de escritas significativas. Estas palavras constituem um 
grupo de palavras a serem memorizadas pelos alunos e servem de situações de escrita e leitura 
e jogos. São escritas em cartões coloridos com diferentes formatos, de modo a articular outros 
atributos como cores e formas, propiciando situações de classificação, comparação, ordenação 
(GROSSI, 1990b). 
Segundo Grossi (2007b), quanto maior for o conjunto de palavras significativas e 
pessoais, maior será a associação entre letras e nomes por parte dos alunos. O tesouro é 
pensado como este ideal de significação para cada aluno, também poderá consultá-lo sempre 
que precisar saber como se escrevem estas palavras. 
 
3.2.10 Lição de casa 
 
A lição, e não dever de casa, adquire uma conotação de aprendizagem, não como uma 
obrigação, um dever, e sim uma extensão da aula, no sentido de permitir a continuidade do 
aprender por meio de situações que possibilitem encontro entre o objeto do saber e o processo 
do aluno, não sendo visto como algo que o aluno não possa resolver sem a presença de um 
adulto, mas algo que se encontra na zona de desenvolvimento real. Segundo Manzanares 
(2001), a lição de casa pode contribuir muito, se utilizada adequadamente, pois predispõe o 
aluno a trabalhar individualmente em um contexto externo ao da sala de aula. Portanto, esta 
lição não é desestabilizadora e cada aluno recebe uma lição de acordo com seu esquema de 
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pensamento, uma vez que, segundo a autora “uma lição de casa bem elaborada pode 
prolongar a aula” (MANZANARES, 2001 p. 26). 
Segundo Grossi (1990c), a aprendizagem é, ao mesmo tempo, pessoal e geral, ocorre 
em particular de maneira única, ao mesmo tempo em que seu fazer segue uma linha geral e 
coletiva, neste sentido, além das aprendizagens em grupo, fazem-se necessários momentos 
individuais que, nesta proposta, ocorrem na lição de casa. A lição de casa também carrega a 
função de trabalhar o nível e suas performances, particularidades de acordo com o processo 
do aluno, adicionado mais um momento de trabalho diversificado além do que é realizado em 
sala por meio de grupos por nível uma vez por semana. 
Segundo o pensamento do pós-construtivismo, na lição de casa, a relação de 
aprendizagem do aluno é com o seu Outro que o habita, fruto da internalização dos outros, 
porque somos “geneticamente sociais”. Como, na sala de aula, trabalha-se com os grupos 
áulicos, com outros colegas, faz-se necessário que o aluno diariamente estude com o seu 
“Outro”, sempre na perspectiva de acolhimento da hipótese, para que o aluno possa realizá-la 
com o seu Outro sem o apoio dos pais ou de outra pessoa (GEEMPA, 2016). 
Ao propiciar o trabalho com a lição de casa, possibilita- se a formação do hábito de 
estudar, de ler e escrever, tão necessário na sociedade. Muitas vezes, ou o estudante não 
aprende, ou apenas executa tarefas quando pressionado. Isso ocorre nos anos finais ou até na 
faculdade. Poucos são os alunos que continuam seus estudos na graduação, ao longo do seu 
trabalho, quando não têm demanda por leituras e escritas porque não construíram o hábito de 
ler e escrever. Esta aprendizagem adquire uma importância social e cultural, principalmente 
nas camadas populares, que ao iniciar no mundo do trabalho, tendem a abandonar seus 




3.2.11. Atividade cultural 
 
A atividade cultural é concebida como mais uma modalidade de aula pós-
construtivista, na qual se aprende na troca da diversidade de linguagens e se verifica a 
importância da leitura e da escrita nos elementos da cultura. É na cultura que, segundo 
Manzanares (2001), o aluno aprende a ler e escrever compreensivelmente. Não se trata de 
uma simples visita a museus, bibliotecas, shoppings, estádios, exposições de arte, 
apresentações musicais, cinemas ou teatros, refere-se a apropriar-se desta cultura em que 
estamos inseridos, sabendo utilizar-se dela, aprendendo com ela, buscando viver com mais 
qualidade de vida, no prazer da troca de variadas linguagens que nos afetam. 
Segundo Paín (1993), aquilo que ensinamos é uma acumulação da história da cultura; 
quando ensinamos, queremos transmitir um conhecimento oriundo do melhor que o ser 
humano tem. Por outro lado, se insistimos em um ser humano que destrói, não haverá sentido 
para ensinar. É preciso uma identificação com todas as transformações que liberaram o 
homem até chegarmos às transformações produzidas no momento presente. Educamos porque 
somos humanos, não temos os conhecimentos inscritos, somos seres históricos, fazemos a 
nossa história que é sempre renovada pelo fato de que tudo está por inscrever-se.  
A arte presente nas atividades culturais permite, por identificação e projeção, vivenciar 
o espelho de uma época, ou seja, a arte nos permite ver da mesma maneira que o outro vê. A 
arte propicia o acesso do aluno ao símbolo que cada cultura cria com seus símbolos. Os 
homens se relacionam e se reúnem por símbolos. Pela arte o homem produz algo que é 
original.  
No processo de aquisição de um campo conceitual, tem-se, nas atividades culturais, 
possibilidades de se conhecer algo inédito, outro ponto de vista, algo original capaz de tocar, 
por identificação, afetos que podem contribuir com a subjetividade do sujeito que aprende. Há 
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questões dramáticas que podem ser resolvidas com o contato com a cultura de diferentes 
épocas. No caso dos alunos, o conhecimento o inclui no mundo real e o nível criativo, 
presente na arte, no mundo das relações subjetivas, da interpretação do que acontece, o qual 
está ligado a seus afetos. A arte é para olhar e falar, opinar, gerar comentários que podem 
trabalhar temáticas importantes para as crianças (p. 20-27). 
Ao compreender a arte como construção do homem, a forma como acrescemos as 
obras de inúmeros artistas, e até dispomos destas, em reproduções na sala de aula, como 
objeto de estudo, proporciona uma reinvenção da arte da mesma forma que a criança 
reinventa a leitura e a escrita em seu processo de alfabetização. Esta aproximação com a arte 
desperta o desejo de conhecer. Oportunizar o contato com uma diversidade artística como 
parte do currículo escolar é uma maneira de vincular a escola com a vida (Vanguardas 






No final desta trajetória da história do Geempa, importa estruturar as conclusões que 
foram sendo formuladas ao longo do trabalho. O papel desempenhado por esta instituição 
ficou marcado como o trabalho que teve como objetivo principal a alfabetização de alunos de 
classes populares, dos anos setenta até a atual década, vinculado com a democratização dos 
saberes, construído e presente na cultura, ampliando a compreensão sobre a teoria dos campos 
conceituais, não só para a aprendizagem, mas para a vida: “viver é aprender”. A existência de 
projetos, órgãos, outras instituições com o mesmo caráter não invalida esta afirmação, pois, 
muitas instituições, órgãos e projetos pensados com o mesmo objetivo, não se sustentaram por 
tanto tempo nem ampliaram a perspectiva da alfabetização com base no campo conceitual, no 
panorama nacional. 
A intensa produção sobre o pós-construtivismo e a formação de professores, 
vinculados a uma comunidade científica de especialistas de diversas áreas do conhecimento, 
próximos a uma didática realizada em sala de aula, evidencia a importância que esta 
instituição assume na alfabetização de classes populares. O tempo de trabalho, suas 
elaborações sempre em constantes renovações, reflete as demandas no que se refere à 
formação de professores alfabetizadores ao longo de quase cinco décadas, mas também o 
compromisso de redemocratizar os saberes culturalmente construídos assim com a 
consequente contribuição com a ciência. 
Os aparelhos legais, ao longo destas décadas, determinam, por meio de legislação, 
com metas e ações a nível estadual e municipal, movimentos voltados para erradicação do 
analfabetismo no país, evidenciando uma ideologia por trás destes projetos. A ideologia é 
entendida na construção de um discurso em que todos têm direito à educação, mas esse direito 
mostra-se do ponto de vista quantitativo no que se refere à ampliação do Ensino Fundamental 
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e sua obrigatoriedade. Do ponto de vista qualitativo, há desafios quanto à estrutura e a um 
currículo que contemple a diversidade de saberes frente às diferenças regionais do país e 
demandas para alfabetização. Por este caminho, o conteúdo e as funções da escola, como 
instituição de referência, fazem um trabalho que ainda abarca um percentual de alunos que 
fica excluído das escolas quando não tem garantido o seu direito de aprender a ler e a 
escrever. Há políticas públicas preocupadas com esta questão no país, mais intensamente nas 
últimas décadas, mas ainda se tem espaço para a marginalização das “massas”. 
O Estado incide limitando sua ação no que se refere às políticas educacionais sobre 
professores, alunos, todo o sistema de ensino. Professores precisam mudar seu trabalho de 
acordo com a ideologia presente da ação do momento, o que muda de acordo com a direção 
das políticas, ficando sujeitos a uma legislação que apresenta boas metas, mas que são 
limitadas pelos recursos e execução, que fica a cargo não só do estado, mas também dos 
municípios. Professores que passam por formação, quando há verba para execução dos 
programas, aplicam os conhecimentos sem muita supervisão ou orientação. A avaliação feita 
a nível nacional ocorre no terceiro ano do Ensino Fundamental, depois do processo iniciado. 
Não há uma metodologia definida pelo estado ou município, abrindo espaço para autonomia 
do professor que, em muitos casos, faz um misto de métodos e práticas com o objetivo de 
alfabetizar a todos os alunos. Na prática, alunos que não estão em níveis mais avançados, no 
que se refere à psicogênese da língua escrita, não acompanham bem esses métodos utilizados. 
Uma das razões é que muitos métodos não consideram o processo do aluno e pressupõem um 
nível que o aluno ainda não tem, muitas vezes, por conta das poucas experiências que 
obtiveram com a leitura e escrita. 
Apesar das complexidades oriundas de um trabalho que acontece na contramão do 
sistema, a atuação do Geempa encontrou áreas para seu trabalho com a alfabetização, em 
movimentos que, por períodos, encontraram parcerias junto ao governo, revelando, assim, a 
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importância social de que estava investido, e, ao longo dos anos, em áreas que se afirmaram 
profissionalmente: a formação de docentes, presente desde suas origens, em suas publicações 
em livros, artigos, revistas sobre alfabetização e áreas afins como da psicanálise, antropologia, 
didática, na imprensa escrita e falada. Toda a produção revela, enquanto grupo de pesquisas e 
ação, a afirmação de suas elaborações quanto à alfabetização. 
Nesta área, assim como em outras áreas específicas que têm corroborado com o 
ensino-aprendizagem, tais como a antropologia, a didática, a psicologia cognitiva, a 
matemática, a instituição Geempa exprimiu um pensamento próprio assinalável, além de 
terem revelado uma significativa capacidade de intervenção nos seus tempos e na sociedade 
em que se integram. Reforçaremos, para além desta ideia, aspectos mais específicos da 
produção conceitual deste grupo. Estas conclusões foram possíveis a partir do estudo 
bibliográfico de sua história e seus atores educativos, mas este processo de investigação fez 
surgir outras hipóteses de pesquisa e revelou a necessidade e a pertinência de confrontar o 
campo de análise a outros projetos e movimentos acerca da alfabetização, de forma a 
propiciar visões comparadas, assim como estabelecer formas de aquisição e de explicitação 
nos discursos dos atores envolvidos na ONG. 
A legislação produzida pelo poder central relativa ao Ensino Fundamental refletia 
concepções de uma minoria pouco atenta às classes menos favorecidas. Em 1971, a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB), que levou treze anos para ser votada, após intensas lutas entre os 
que apoiavam a expansão do ensino público e os que eram contra, foi aprovada sem muitos 
impactos para as demandas educacionais impostas pelas mudanças econômicas em que o país 
se encontrava, no entanto trouxe uma importante contribuição, aumentando a obrigatoriedade 
escolar de quatro para oito anos. A Nova Lei de 1996 apresenta-se com várias modificações 
pela inclusão de outras leis em sua redação; traz o discurso da educação como direito de 
todos, mas algo ainda distante. No Plano Nacional de Educação (PNE), há metas para esses 
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desafios que, ao longo dos anos, cresceram em proporção à demanda e, ao mesmo tempo, 
expandiram o ensino público. Ainda assim, podemos computar esta expansão mais aos 
aspectos quantitativos, pois há muito trabalho a se realizar para chegarmos à qualidade do 
ensino público. 
No entanto, o trabalho desta ONG não está no âmbito de uma política pública e, em 
muitos momentos, tem contribuído com os programas e projetos, ainda que represente uma 
parcela ínfima diante das demandas do país, tendo em vista a inserção em um universo 
paralisado por questões conceituais e políticas. 
Todo o vocabulário do discurso do pós-construtivismo possui a acepção de uma 
didática que se propõe a ensinar a todos, no entanto, o aspecto subjetivo apontado depende do 
componente “desejo”, tanto do aluno quanto do professor. No que se refere ao desejo do 
aluno, segundo o Geempa, a responsabilidade profissional está a cargo do professor; já a do 
professor depende da escolha que faz em face da proposta. Parece que esta escolha depende 
de sua “paixão” pelo conhecimento e da inclusão que faz dos seus alunos em seu universo 
ensinante principalmente, por seu engajamento com a profissão que demanda 
responsabilidade social e ética dentro da sua responsabilidade e função. 
Esta inclusão depreende uma liberação de preconceitos, uma relativização dos 
componentes culturais que esse profissional construiu com seu esforço e sua competência. 
Outro fator importante está nas experiências de vida deste professor, assim como sua 
formação. Isso remete a outro campo que ultrapassa os limites desta investigação que é a 
formação profissional, embora, na história do grupo, ela esteja presente como meio de 
veiculação de investigação e ação em sala de aula. Teria a ONG, uma formação capaz de 
trabalhar o componente subjetivo necessário às aprendizagens do professor, visto que nem 




Os elementos que emergem desse estudo demandam outras investigações. Estudar a 
história da construção de uma didática de um grupo que se propõe a alfabetizar alunos de 
classes populares é comparar explicita ou implicitamente com outras metodologias para 
alfabetização. Essa comparação leva a reconhecer o jogo de fatores que ora se assemelha a 
outras didáticas, ora se difere. Essa diferenciação e possível contribuição estão longe ser algo 
fixo, imutável, de um limite definido, pois o conhecimento está em constante mudança. Não 
apenas modificou-se com as épocas, as civilizações e sua cultura, mas também continua a 
apresentar flutuações. Assinalando, através da história do grupo, os equívocos e mudanças, as 
contradições observadas a partir de novas descobertas, foi preciso constatar que o pós-
construtivismo está longe de ser imediatamente adequado às demandas institucionais em um 
plano único, oferecendo uma estrutura uniforme e linear. Nele, pode ser encontrada, em 
particular, uma real necessidade na formação de profissionais, professores que, diante das 
novas descobertas acerca de como se aprende e como se ensina, apaixonados por esse 
conhecimento, possam, em contínua formação, ensinar a todos os alunos.  
Existem muitas confusões acerca do papel da didática, das relações entre escola e 
poder central, escola e professor, família e escola, professor e alunos, que precisam ser 
corajosamente retomadas, pensadas para uma ação efetiva no caminho da profissionalização e 
da construção de uma didática para todos, incluindo as classes populares o que abre caminho 
para novas investigações. 
Na análise, principalmente dos periódicos da instituição, fica evidente esse propósito 
de mudança, que exige uma ruptura com os preconceitos, com uma cultura de fundo burguês 
que abriga valores tendenciosos a um controle e submissão no favorecimento de uns poucos 
em detrimento de muitos. Paulo Freire (2015a) compartilha da necessidade de ruptura para 
com os preconceitos, uma vez que, para ele, toda prática preconceituosa, seja de raça, seja de 
classe, seja de gênero, e essa prática afronta a essência do homem, negando a democracia. 
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Talvez esta questão seja um dos motivos, pelos quais não seja no atual quadro possível aplicar 
uma metodologia que se propõe a ensinar a todos, em nível de rede pública. 
Para além desta questão é preciso verificar ao longo da história da educação no Brasil, 
sobre como as políticas estiveram preocupadas com o direito a educação de todos. Para quem 
interessa uma educação que possa colaborar na constituição de cidadãos autônomos, no 
exercício de sua cidadania. A aplicação desta proposta traz uma exigência e uma quebra de 
paradigmas para todos os sujeitos da educação. As mudanças ocorrem ao longo da época, mas 
os processos que perpassam tais demandas exigem tempo de desconstrução, para dar novos 
espaços a outros elementos. Essa possibilidade não é considerada para a educação no país, até 
mesmo para os “apaixonados” pela educação, pois, podem lançar um olhar descrente para esta 
construção, tendo- a em conta como uma utopia, impossível de se realizar, ao menos, em nível 
de instituição pública. 
O pós-construtivismo teve início no construtivismo piagetiano, importante corrente 
que trouxe novos elementos às bases pedagógicas para alfabetização, ainda que, no decorrer 
do caminho, a ONG tenha tomado outra direção. No processo de progressiva atuação, o 
Geempa reconheceu alguns equívocos, como o trabalho com os glossários alfabetizadores e 
também a necessidade de apoio em uma teoria não mais construtivista e atualmente pós-
construtivista constituída de elementos referentes ao Outro, outros junto ao social e cultural 
presente nos fundamentos teóricos na origem do grupo. 
Sua história traz elementos marcados por contribuições de autores presentes em outras 
teorias, mas, segundo o pós-construtivismo afirma, estão dispostos de outra maneira. No 
discurso do Geempa, aparecem descritas suas vinculações teóricas e, em todo o material 
produzido, sua ideologia sempre voltada para a mudança, no sentido da emancipação falada 
por Paulo Freire (2015b), na qual denuncia que se faz necessário descobrir o opressor 
hospedado dentro de si, para contribuir com uma pedagogia de libertação. Rancière (2004) 
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toca nesta questão da emancipação por outra vertente. Segundo ele, no ato de ensinar e 
aprender existe duas vontades e duas inteligências: quando estas coincidem, são 
embrutecedoras, quando o aluno está ligado à vontade do professor, mas sua inteligência ao 
conhecimento de forma que esta diferença é mantida, tem-se a emancipação. 
Esta emancipação, encontrada nos estudos de Paulo Freire que tiveram impacto no 
grupo desde a década de setenta, demonstra uma convergência possível com outras 
metodologias que se constituam do caráter emancipatório. Os estudos referentes a este caráter 
demonstraram a sustentação de tais elementos muito mais em nível de discurso do que da 
prática, os resultados referentes ao analfabetismo comprovam. Os objetivos que se defendem 
para o sistema de ensino, os modelos de formação que circulam entre os agentes políticos e 
educativos e os processos que conduziram à inclusão dessas ideias estão nos documentos 
oficiais e fora das práticas no interior das escolas. 
Uma dimensão mais geral, que se apresentou no decurso deste trabalho, respeita as 
representações que subsistem no trabalho pautado em grupo no âmbito da sala de aula entre 
alunos nos pequenos grupos chamados áulicos, no âmbito dos grupos de estudo de professores 
que se reúnem semanalmente. Um dos traços mais fortes é a compreensão de que as 
aprendizagens são fenômenos sociais e privilegiam o ensino-aprendizagem. Esta ideia se 
sobrepõe a outras representações presentes em didáticas que se denominam de caráter 
libertador, mas que, na prática, pouco utilizam do trabalho em grupo. Outro ponto marcante e 
diferenciador do grupo é a questão de que todos podem aprender, aliado a elaboração de que 
não há doenças que impeçam as aprendizagens, da potencialidade de todos, da plasticidade do 
cérebro. Este saber exige outro olhar pelo professor e por todos envolvidos no cenário 
educativo, exige também investigação sobre o processo para produzir provocações que 
possam ir ao encontro da subjetividade de modo a alcançar a aprendizagem de todos. 
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Neste final, desejamos ter contribuído para a história da didática também para as 
classes populares, como para um caminho possível, que se trilhou nos últimos anos, com 
experiências de sucessos e fracassos, assim como com a possibilidade de alargar a visão sobre 
a pesquisa e a sala de aula, dando um suporte e um diferente olhar para as instituições 
escolares, alunos e professores no caminho de profissionalização. Deste modo, direcionamos 
o olhar para as urgências da sala de aula, pensando na urgente mudança necessária, unindo 
novos saberes e novas práticas, para que a escola tome seu papel emancipatório, sem 
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